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APRESENTAÇÃO

Este volume trata de tema de extrema atualidade no cenário econômico brasi­
leiro: a guerra fiscal travada entre Estados para atrair investimentos produtivos para 
seus territórios.

Sérgio Prado e Carlos Eduardo Cavalcanti discutem os aspectos relevantes do 
fenômeno, identificam seus determinantes, mapeiam sua evolução histórica, os ins­
trumentos utilizados, suas implicações para a estabilidade orçamentária dos governos 
e as alternativas para o equacionamento dessa ‘guerra’. Reconstituem, em particular, 
a evolução dos conflitos em torno dos investimentos do setor automotivo, com espe­
cial destaque para as iniciativas do Estado de São Paulo.

O estudo ora publicado foi elaborado no âmbito da pesquisa ‘Aspectos da 
Guerra Fiscal no Brasil’, coordenada por Sérgio Prado, desenvolvida no período 
1996-97 pela Diretoria de Economia do Setor Público (Diesp), da Fundap, em con­
vênio com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Parte importante 
dessa pesquisa, contendo os estudos de caso dos Estados do Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e Paraná, foi publicada pelas Edições Fundap em Estudos de Economia do 
Setor Público na 5 “A Guerra Fiscal no Brasil: três estudos de caso”, e merece ser 
conferida.

Esta publicação contou com o apoio financeiro da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). Aproveitamos a oportunidade para 
reiterar nosso agradecimento ao apoio que temos recebido dessa instituição para a 
divulgação dos resultados de nossas pesquisas e o fortalecimento de nossa produ­
ção editorial.

Rui de Britto Álvares Affonso 
Diretor da Diesp/Fundap





INTRODUÇÃO

Remonta pelo menos aos anos 60 a utilização, pelos governos estaduais, de 
isenções, reduções e diferimentos tributários como recurso para alavancar a industria­
lização regional. Após um período de maior intensidade e evidência, na segunda 
metade dos anos 60, esse tipo de prática aparentemente perde ímpeto e desaparece 
dos debates e da mídia. No início dos anos 90, ele retorna de forma inicialmente 
tímida para depois explodir, a partir de 1993/94, numa grande polêmica nacional. 
Desde então, o tema vem assumindo importância crescente, ao lado das dimensões 
inusitadas e por vezes alarmantes causadas pelos benefícios que, num frenético e 
desordenado processo de disputa, vêm sendo concedidos pelos Estados às grandes 
empresas, para que se instalem em seus territórios. Ao mesmo tempo, crescem as 
críticas e os questionamentos ao caráter extremamente perverso dessa disputa, e fica 
também evidente a dificuldade em lograr uma solução imediata, politicamente viá­
vel, para eliminar ou reduzir seus impactos negativos.

A elaboração de programas voltados para atrair investimentos é prática usual 
na maior parte dos Estados brasileiros desde os anos 50, e, mais recentemente, tam­
bém nos grandes municípios. Seguramente, nunca terá havido um momento, nesse 
período, em que não vigorassem programas de desenvolvimento regional em, pelo 
menos, uma dezena de Estados, cujo objetivo era a atração de investimentos.

A guerra fiscal, portanto, é um estado peculiar de acirramento do caráter com­
petitivo dessas políticas, que ocorre em determinado momento e em certas condições 
que competem aqui investigar. Se a maior parte dos analistas, senão a totalidade, 
desejaria eliminar a guerra fiscal, é provável que somente os liberais mais extrema­
dos recusariam a piiori um papel relevante para políticas de desenvolvimento regio­
nal. Por isso, e por outras razões talvez mais relevantes, que serão alinhadas à frente, 
busca-se analisar a guerra fiscal do ponto de vista das políticas regionais de desen­
volvimento.

Este trabalho abrange os Estados de Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e 
Paraná. Foram realizados três estudos independentes para os Estados de Minas Ge­
rais, Rio de Janeiro e Paraná. A metodologia básica foi orientada, em primeiro lugar, 
para a reconstituição das políticas de desenvolvimento regional neles implementadas 
desde os anos 80, com ênfase especial nas formas de utilização do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) como instrumento. Em segundo lugar, 
para a reconstituição das mudanças recentes ocorridas no perfil desses programas, 
com ênfase nos projetos do setor automotivo. As principais conclusões desses estu­
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dos estão apresentadas nesta publicação, sobretudo no item que trata das po]ftiCas 
estaduais de desenvolvimento.

O caso do Estado de São Paulo é tratado no contexto da evolução do processo 
da guerra fiscal, apresentada no Capítulo 2. Optou-se por não fazer um estudo sepa- 
rado para São Paulo por duas razões: o Estado emerge, por motivos óbvios, como o 
oponente principal nas ações de atração de investimentos encaminhadas pelos de­
mais Estados; e é o único Estado que optou claramente pela não-utilização dc políti­
cas agressivas e adotou uma postura legalista de inserção no conflito, a qual só pode 
ser plenamente analisada da forma proposta acima.

Como este estudo é uma primeira abordagem do fenômeno, que há quase duas 
décadas não tem recebido muita atenção dos analistas, torna-se necessário um 
esforço inicial de demarcação do problema e identificação dos elementos de ordem 
política, econômica e institucional, a serem integrados na análise. No Capítulo 1, 
que trata dessa tarefa, aborda-se a problemática mais geral, sem detalhar a evolução 

do processo.
No Capítulo 2, examina-se a trajetória histórica do fenômeno, mediante a re­

constituição das políticas de desenvolvimento regional praticadas nos anos 70 e 80. 
Os objetivos principais são identificar as mudanças ocorridas nas estratégias, for­
mato institucional e elenco de instrumentos utilizados, assim como relacionar os 
nroeramas estaduais com o aparato jurídico-institucional que regula o ICMS.

No Capítulo 3 discutem-se as alternativas de que pode dispor o governo para 
equacionar o problema da guerra fiscal e as iniciativas por ele tomadas até julho de 

1997.



CAPÍTULO 1
ASPECTOS ECONÔMICOS E INSTITUCIONAIS DA 

GUERRA FISCAL

CARACTERIZAÇÃO HISTÓRICA E CONCEITUAL DO FENÔMENO

Embora amplamente discutido, na mídia e nos meios técnicos, é necessária 
uma caracterização mais precisa, com algum aprofundamento analítico, do fenômeno 
conhecido como guerra fiscal. Têm sido raros os esforços para uma especificação 
mais rigorosa dos múltiplos fatores que o determinam, os quais se colocam ao nível 
das finanças dos governos subnacionais, da relação destes com o governo federal, da 
estrutura da tributação sobre o valor adicionado vigente e da retomada recente dos 
fluxos de investimento privado. Este item analisa esses fatores, tendo em vista buscar 
um conceito abrangente de guerra fiscal e estabelecer as bases para a interpretação 
do processo recente que levou ao seu reaparecimento e intensificação.

O enfoque proposto conduz a, pelo menos, três importantes dimensões analíti­
cas do fenômeno. A primeira, mais evidente e talvez a principal, é a da disputa no 
contexto federativo, a qual é objeto do restante deste item. E nessa dimensão que se 
devem buscar uma conceituação precisa da guerra fiscal e uma explicação para seu 
acirramento recente. O principal argumento aqui desenvolvido é que a guerra fiscal, 
tal como hoje praticada, tem como condição básica de viabilidade a conjugação de 
um determinado arranjo legal da tributação do imposto sobre valor agregado (IVA) e 
a progressiva fragilização da capacidade de regulação (tomada num sentido amplo) 
das relações federativas por parte do governo central. Por outro lado, essas são con­
dições necessárias, mas não suficientes. O fator efetivamente responsável pela sua 
emergência e dinamismo foi a forte retomada do investimento privado interno e 
externo nos anos 90.
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A segunda dimensão é dada pela guerra fiscal como forma peculiar de 
cas de desenvolvimento industrial regional e envolve, portanto, outro plano de P° íli' 
ção - aquele entre governos e o processo privado de alocação espacial doT^^ 
mento. É nesse âmbito que devemos discutir as características e os limites da'nVeSU' 
fiscal como instrumento de política regional, o que será feito no próximo 11!^ 
argumento básico desenvolvido é que, nas condições hoje vigentes em term™ 1 
arranjo federativo, a guerra fiscal como mecanismo de orientação da alocação d 
grandes blocos de investimento é um processo perverso, controlado integralm 
pelas empresas privadas e que leva à maximização do custo fiscal associado à^1116 
plementação de cada projeto. lm'

A terceira dimensão é dada pelos aspectos fiscais e tributários dos instrumen 
tos utilizados na guerra fiscal. Tratamos, no último item deste capítulo, de criar uma 
tipologia para esses instrumentos, e discutimos a importante questão dos possíveis 
impactos negativos dos incentivos sobre as finanças estaduais.

A DISPUTA NO CONTEXTO FEDERATIVO: ELEMENTOS CONCEITUAIS

As poucas tentativas de conceituação da guerra fiscal tendem a enfatizar, por 
um lado, seu caráter conflituoso e desordenado, e, por outro, 0 caráter perverso e 
negativo dos seus resultados para o conjunto da sociedade. Por exemplo, Lagemann 
(1995, p. 12), apoiado no trabalho de Mintz e Tulkens, entende que a guerra fiscal é 
um processo de competição interjurisdicional, operada pela adoção de medidas de 
caráter fiscal que afetam a base tributária das demais unidades de governo e dessa 
forma trazem vantagens e/ou desvantagens diferenciais ao bem-estar dos cidadãos de 
diferentes Estados. A atitude dos governantes exprimiría um comportamento não- 
cooperativo, cujos resultados práticos convergem em favor de alianças locais, ou 
seja, visam a atender ao bem-estar dos cidadãos da territorialidade envolvida, ainda 
que possam estar em conflito com os interesses da nação, 0 que, para 0 autor, certa­
mente não condiz com as regras de um regime federativo. Na mesma linha, Varsano 
(1996, p. 2) conceitua a guerra fiscal como “uma situação de conflito na Federação 
em que o ente federado que ganha - quando, de fato, existe um ganho - impõe, em 
geral, uma perda a algum ou alguns dos demais, posto que ela raramente é um jogo 
de soma positiva”.

Num processo desse tipo, as articulações que se formam entre a esfera pública 
e 0 setor privado estabeleccriam uma negociação alocativa desordenada do investi­
mento produtivo, tornando as unidades de governo reféns da disputa que passam a 
travar entre si, com base em uma concessão descontrolada de estímulos fiscais. As 
negociações passam a se dar ‘no varejo’, isto é, estabelece-se uma espécie de leilão 
de incentivos, através do qual o setor privado busca obter uma quantidade crescente 
de vantagens fiscais. No caso brasileiro, a manifestação do conflito interjunsdiciona 
deu-se principalmente pelo uso de incentivos no âmbito do ICMS, por período varu ve 
de tempo e remissão dos encargos financeiros.



aspectos econômicos e institucionais da guerra fiscal 11

A ênfase no caráter conflitivo no âmbito da Federação não é, contudo, suficiente 
para uma adequada caracterização do fenômeno. Ela significa conceituar guerra 
fiscal a partir exclusivamcnte do comportamento dos governos subnacionais, o que 
pode restringir o conceito à visão até certo ponto ingênua de comportamento coope­
rativo versus não-cooperativo, normalmente veiculada pela mídia. No limite, leva a 
avaliações sobre quem é bem-intencionado e quem não é. O ponto central é que lutar 
por interesses próprios de forma não-cooperativa é inerente a agentes federativos: a 
Federação é, nesse sentido, intrinsecamente conflituosa, composta de agentes em 
grande (e bem grande) medida competitivos entre si, o que exige a presença de um 
agente regulador das relações federativas - o governo central em conjugação com o 
Congresso. Este deve ser, no mínimo, o patrocinador de todo um corpo jurídico que 
regula esses conflitos, de forma a, se possível, impedir que iniciativas individuais dc 
governos subnacionais gerem prejuízos para o conjunto da sociedade e, quando 
inevitáveis, minimizar/equalizar seus efeitos perversos sobre os demais agentes.

Propõe-se aqui que o foco da análise seja deslocado do comportamento dos 
governos subnacionais e suas implicações para um nível mais amplo, em que o fe­
nômeno seja analisado como um caso de disfunçâo do processo político-institucional 
de regulação dos conflitos entre interesses políticos e econômicos regionais. Dessa 
ótica, a guerra fiscal é um caso de uma classe geral de fenômenos que emergem 
quando iniciativas políticas de governos subnacionais adquirem conotações negati­
vas e geram efeitos econômicos perversos em decorrência do caráter insuficiente ou 
conjunturalmente inoperante do quadro político-institucional que regula os conflitos 
federativos, o qual se revela incapaz de garantir um equilíbrio mínimo entre interes­
ses locais para evitar efeitos macroeconômicos e sociais perversos. No caso em 
questão, essas iniciativas são o uso de benefícios e incentivos fiscais com a finalida­
de de induzir a alocação de investimentos nos territórios locais.

CONFLITO FEDERATIVO E REGULAÇÃO CENTRAL

Desdobrar esse enfoque exige, no mínimo, que especifiquemos com mais cla­
reza o que se entende por capacidade regulatória do governo central sobre os con­
flitos federativos e, particularmente, em que sentido se pode falar de uma relativa 
fragilização desse poder. A observação das relações federativas no período recente, 
por exemplo no que se refere ao controle federal sobre o endividamento dos gover­
nos subnacionais, parece indicar que, pelo menos em alguns aspectos, persiste ainda 
um elevado poder de coerção do governo central,

Nos limites, e dado o objetivo deste trabalho, não é possível nem cabível ana­
lisar de forma ampla o problema da ordenação federativa.1 Vamos destacar dois 
aspectos mais gerais, ligados às duas dimensões principais colocadas no item anterior, 
nos quais entendemos que efetivamente ocorreu uma relativa fragilização do poder 

(1) Sobre esse aspecto, ver, dentre outros, Afonso (1994) e Affonso (1995a e 1995b).
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regulatório. A partir daqui, descemos para um nível mais concreto de antT 
rindo-a ao caso brasileiro do período recente. 1 ISe' refc"

O que chamamos de modo genérico de poder regulador do governo 
sobre os entes federativos pode ser proveitosamente desdobrado em dois Cenlral 
nentes. Um primeiro, e mais óbvio, é dado pelos dispositivos constitucionais e°imP°' 
que, no âmbito do sistema tributário e orçamentário, normalizam as relações ent683'5 
agentes da Federação. Embora esse conjunto seja muito mais amolo °S
concentrar em dois dos seus aspectos: a estrutura vigente para a tributação do v I 
adicionado e os dispositivos específicos que regulam a competência estadual sobre^ 
ICMS. O segundo componente é dado pela capacidade que o governo central - 
especificamente o governo federal - detém, em determinadas circunstâncias e perío 
dos históricos, pelo controle que assume sobre os recursos fiscais e os processos 
decisórios alocativos, de ‘regular’ diretamente a alocação regional do investimento 
público e, direta ou indirelamente, influir poderosamente na alocação do investi­
mento privado.

O poder de acomodar distintos interesses federativos, cimentando-os por meio 
da utilização dos fundos públicos, vai sendo perdido pela União, ao longo dos anos 
80, com o esgotamento do padrão de financiamento do setor público vigente na 
década anterior. Esse padrão, que viabilizava o controle e planejamento das princi­
pais decisões de investimento a partir do governo central (a exemplo do II Plano 
Nacional de Desenvolvimento) permitia que interesses conflitantes entre blocos 
regionais fossem articulados num único projeto, por meio da utilização dos recursos 
financeiros (crédito farto das principais agências de fomento federais) e fiscais 
(incentivos e benefícios oferecidos pelo governo central). Em outras palavras, as 
transferências de recursos federais, via mecanismos constitucionais ou negociados, 
os repasses realizados pelos fundos de incentivos fiscais (Finam, Finor, Finest etc.) e 
os sistemas alocativos e decisórios concentrados nos grandes blocos do setor produ­
tivo estatal garantiam a acomodação dos conflitos existentes, dando à União a capa­
cidade de planejar e executar um projeto de desenvolvimento nacional, contemplan­
do e atendendo aos interesses em jogo.

Um segundo aspecto, não menos importante, do poder regulatório do Executi­
vo, decorre, em grande parle do período recente, do regime autoritário vigente até 
meados dos anos 80, o qual atenua e ‘relaliviza’ os impactos do processo de cres­
cente autonomização dos governos subnacionais iniciado já ao final dos anos 70.

A perda efetiva dessa capacidade regulatória, dada a crise econômica dos anos 
80, foi acompanhada de um relativo enfraquecimento político da União, promovido 
pelo avanço do processo de descentralização polftico-fiscal, que culminou com a 
maior autonomia federativa estabelecida pela Constituição de 1988. Na situação que 
vigora pelo menos até o final dos anos 70, o forte controle imposto pelo governo 
federal sobre a alocação dos recursos tributários, inclusive aqueles em princípio sob 
controle dos Estados - fundos de participação -, tornava os governos subnacmnais 
dependentes de um desgastante processo de captação das chamadas transferencias 
negociadas (Afonso, 1994) para viabilizar investimentos. Essa situação era um fator 
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adicional de disciplinamento que, sem dúvida, terá contribuído para facilitar ao go­
verno federal inibir quaisquer iniciativas mais agressivas de políticas autônomas do 
tipo aqui analisadas.

Os dados referentes ao investimento público ilustram alguns aspectos discutidos 
anteriormente. Observa-se que, em seu conjunto, a taxa de investimento agregada do 
setor público (governos mais empresas da União) a preços constantes declinou de 6,9% 
em 1980 para 3,8% do Produto Interno Bruto (PIB) em 1990 (Serra e Afonso, 1993). O 
resultado das empresas estatais confirma essa tendência ao mostrar que a media dos 
investimentos dos sistemas produtivos estatais passa de US$ 12.410 milhões no perío­
do 1985-89 para US$ 6.848 milhões no período 1990-94, exprimindo uma queda de 
44,82% (Tabela 1). Na realidade, existe até um movimento, que já se define no final 
dos anos 80, de substituição do governo federal pelos governos subnacionais como 
agentes mais dinâmicos na alocação do investimento público (Prado, 1995).

A comparação de possíveis políticas descoordenadas que têm por agente ativo 
os Estados - por exemplo, a guerra fiscal - com as antigas políticas em princípio 
coordenadas que têm por agente ativo o governo federal pode ser um tema de cres­
cente importância na situação atual do país. A virtual estagnação do investimento 
controlado pelo governo federal, sobretudo do setor produtivo estatal, teve efeitos 
ainda não devidamente mapeados, sobretudo na sua distribuição regional. A orienta­
ção de corte liberal imprimida à política do governo federal, por sua vez, tem des­
considerado um papel mais ativo via políticas de desenvolvimento em nível nacional. 
Isso leva a uma virtual omissão no papel que lhe seria exclusivo, o de coordenação 
de políticas nesse nível. Esse conjunto de fatores, associado ã expansão do desemprego 
no setor industrial, parece conduzir a uma retomada de iniciativa dos sistemas políticos 
regionais, expressa nesse elenco de políticas descoordenadas que interferem com a 
alocação do investimento sem critérios explícitos e organizados no plano nacional.

TABELA 1: BRASIL - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS INVESTIMENTOS DAS EM­
PRESAS ESTATAIS (Médias quinquenais, por sistema, para o período 
1980-94)

Em USS milhões de dezembro de 1990
INSTITUIÇÕES 1980-84 1985-09 1990-94 VARIAÇÃO MÉDIA VARIAÇÃO MÉDIA

(Sistemas estatais) (A) (B) <C) (B)/(A) 
(%)

(C)/(B) 
(%)

Sistema Telebrás 1.840 2.159 2.638 17,32 22,21

Sistema Pelrobrás 4.757 3.869 2.033 -18,67 -47,44
Sistema Eletrobrás 3.144 3.386 1.409 7,71 -58,40

Sistema Siderbrás 1.735 658 102 -62,04 -84,48

Sistema CVRD 1.313 919 253 -30,00 -72,50

Itaipu 1.589 1.127 351 -29,07 -68,85

RFFSA 742 292 62 -60,68 -78,ai

TOTAL 15.120 12.410 6.048 -17,92 -44,82

Fonte: Relatórios Sesl (para o período 1980-80): Execução Orçamentaria das Estatais (para 1989): e Diário 
Oficial da União (para o período 1990-92).

Nota: Dados cedidos por Mõnica Landi, da Área de Iníra-estrutura da Diesp/Fundap.
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O SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO DO IVA Ê A AÇÃO DO CONSELHO 
NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA (CONFAZ)

O principal fator para a viabilidade e sustentação do conflito fiscal 
Estados brasileiros encontra-se na sistemática de tributação estabelecida no °S 
interestadual. O modelo estabelecido no Brasil, virtualmente inalterado ma CrC'° 
bases desde os anos 60, tem duas características essenciais para o problema SU3S 
analisado. Primeiro, a competência sobre o principal IVA - o ICMS - é dos 
nos estaduais, ao contrário do que pode ser considerado um padrão mundial- ^°VCr' 
o controle desse tipo de imposto no âmbito do governo federal ou no mínin^anter 

competência partilhada, que garante ao poder central algum nível de influência 
guladora. Até 1988, existiam ainda alguns limites ao exercício da competência esta 
dual. Havia um teto e exigência de uniformidade de alíquota impostos pelo Senad' 
A reforma constitucional ampliou a autonomia dos Estados para fixar, por leis pró 
prias, as alíquotas do ICMS incidentes sobre as operações internas. A nova Consti 
tuição também retirou o poder, anteriormente existente, de a União conceder isen 
ções e abatimentos do imposto estadual, à revelia dos Estados. Finalmente, a amplia 
ção da base do imposto - com a extinção dos ditos ‘impostos únicos’ e a extensão 
aos serviços - levou a que os Estados se tornassem peças-chave na formulação da 
política tributária (e até econômica) nacional, porque o ICMS passou a ser o mais 
amplo dos tributos incidentes sobre a produção e o consumo doméstico brasileiro.

Segundo, a reforma tributária de 1967 optou pela adoção do princípio da ori­
gem na formatação do IVA brasileiro. Não é o caso de detalhar aqui as motivações 
dessa opção.3 O ponto relevante é que ela fez do ICM, desde sua origem, um típico 
imposto sobre a produção, aspecto esse completado pela não-isenção para os bens de 
capital. Para o que nos interessa, o resultado principal é que cada Estado tem sua 
arrecadação definida pela parcela da produção realizada no seu território, e, portan­
to, independente do efetivo pagamento do imposto pelos seus habitantes. Uma vez 
que um Estado tenha superávit nas trocas comerciais internas, ele se apropria de uma 
parcela de receita maior do que aquela gerada internamente pelos seus contribuintes. 
Nesse caso, os habitantes de outros Estados estão financiando o Tesouro do Estado 
comercialmente superavitário. Valéria o inverso se o princípio adotado fosse o do 
destino, caso em que o imposto, do ponto de vista de cada unidade federativa, apro- 
ximar-se-ia de um típico imposto sobre o consumo.

No caso brasileiro, o elevado desequilíbrio na participação dos Estados na ge­
ração de valor adicionado faria com que o princípio ‘puro’ de origem levasse à forte 
concentração da arrecadação na região mais desenvolvida. Optou-se, portanto, pela 
tributação do comércio interestadual, através do então ICM, um misto de princípio 
de origem e destino, fundamentado na diferenciação de alíquotas entre as operações 
internas e interestaduais (esta última, apesar de ser inferior à primeira, é positiva).

(2) Sobre as vantagens do uso do princípio da origem c as dificuldades envolvidas nas outras opções, ver 

Varsano (I979, l980ae l980b)cLongo(I979, 1980a, 1980b e 1981).
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Isso afeta a divisão de receita entre os Estados produtores e os Estados consumidores, 
permitindo que os Estados deficitários no comércio se apropriem de parcela maior da 
receita. Conforme salienta Longo (1979, p. 803), “a Comissão de Reforma Tributária 
esperava que o sistema de alíquotas diferenciadas assegurasse uma participação ade­
quada na receita total dos estados aos importadores líquidos no comércio interesta­
dual (que, geralmente, correspondem aos estados menos desenvolvidos do País)”.

É importante notar, nesse caso, que a maior aproximação ao princípio do des­
tino, decorrente de se adotarem alíquotas reduzidas mas positivas no comércio 
interestadual, tem dimensões distintas, dependendo das regiões consideradas. O 
modelo foi construído para, com base no princípio de origem, favorecer os Esta­
dos menos desenvolvidos das regiões Norte e Nordeste. Assim, a alíquota para 
trocas entre aquelas regiões e o Sul-Sudeste, bem mais baixa, garante essa apropria­
ção. No que se refere, contudo, a trocas internas às regiões Sul e Sudeste, adolam-se 
alíquotas mais altas, o que resulta em efetiva maior apropriação da receita pelo Esta­
do produtor. A elevada concentração dos mercados nessas regiões acaba levando, 
portanto, à forte dominância de um sistema de alocação interestadual de receitas pela 
origem.

A conexão direta entre o princípio adotado e a guerra fiscal decorre de outra 
conexão direta, entre localização da atividade produtiva e apropriação da receita de 
ICMS. O princípio da origem é a condição essencial que permite ao governo local 
negociar com cada empresa as condições e eventualmcnte a própria obrigatoriedade 
do recolhimento do imposto. Mesmo na situação extrema em que toda a produção 
seja exportada para outras unidades da Federação - há muitos casos próximos disto 
o governo que sedia a produção tem a possibilidade real de, como destinatário legal 
da arrecadação, eventualmente conceder incentivos, diferimentos e isenções do im­
posto. Assim, devido ao estímulo macroeconômico gerado, torna-se interessante para 
um Estado qualquer atrair empreendimentos de outras regiões, abrindo mão de sua 
arrecadação, através da devolução do imposto, mesmo que o mercado consumidor da 
empresa esteja situado em outras localidades.

Em síntese, estava já originalmente inscrita na modelagem adotada para o IVA 
a possibilidade da utilização da competência estadual sobre o imposto como instru­
mento de políticas de desenvolvimento regional. Isso nos leva ao segundo aspecto a 
destacar aqui, que se refere aos dispositivos criados exatamente para inibir ou coibir 
essa possibilidade.

Nas três últimas décadas, ocorreram, em períodos diversos, determinados 
surtos de iniciativas do tipo guerra fiscal. Em todas elas, a possibilidade de interven­
ção do governo federal esteve limitada pela atribuição de competência do imposto. 
Qualquer restrição no plano normativo teria de passar necessariamente pelo Con­
gresso.

A Emenda constitucional na I8 (1/12/1965) atribuiu aos Estados a competên­
cia para instituir o ICM, prevendo a não-incidência sobre gêneros de primeira neces­
sidade, definidos como tais por ato do governo estadual (artigo 12). No período 
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1966-69, proliferaram no país diversos convênios regionais,3 os quais tinham a fina­
lidade de estabelecer sistemas harmonizados de incentivos fiscais entre os Estados 
membros, e tiveram o efeito de forçar a reação de outros Estados com medidas se­
melhantes. Já no Regime Militar, a Emenda constitucional n 1, de 17/10/1969, no 
seu artigo 23, estabelece que a concessão de incentivos do imposto estadual deve ser 
subordinada à celebração de convênios entre os Estados. Essa postura restritiva é 
reafirmada, posteriormente, na Lei complementar nB 24/75, a qual postula explicita. 
mente o princípio de que lodo tipo de isenção deve resultar de decisão formalizada 
em convênios celebrados pelos Estados (artigo Ia), em reunião com a participação da 
maioria dos Estados (artigo 22, parágrafo Ia) e por decisão unânime dos Estados 
representados (artigo 2a, parágrafo 2a), sujeitando-se os ausentes ao disposto no 
convênio.4

(3) Convênios de Salvador (22/11/1966), Fortaleza (22/2/1967), Rio de Janeiro (27/2/1967) e Nalal I e II.

(4) A Constituição de 1988, embora tenha reduzido bastante os poderes do governo central sobre áreas e
questões próprias dos governos subnacionais - por exemplo, retirando sua competência para conce­
der isenções de impostos estaduais, prevista no artigo 19, parágrafo 2- da Constituição de 1969 -,
preserva, claramcnte, a mesma orientação anterior, no que se refere aos incentivos estaduais. Alóm
disso, o artigo 152 reza que *‘é vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer 
diferença tributária entre bens e serviços de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou 
destino".

Fica claro, portanto, que a legislação, ao mesmo tempo que transfere aos Esta­
dos todo o poder para arbitrar sobre incentivos do ICMS - esse é o espírito do pará­
grafo único da Lei complementar n° 25 -, tendo retirado do governo federal essa 
prerrogativa, postula também um rígido mecanismo para sua aprovação, que exige 
homogeneidade na abrangência e unanimidade entre os Estados.

Uma primeira conclusão, que emerge do exposto acima, postula que os dispo­
sitivos previstos na Lei complementar n" 24 são amplamente suficientes para coibir a 
maior parte dos procedimentos que foram, por largo período, adotados na guerra 
fiscal: todos aqueles que se apoiam na concessão direta de facilidades no recolhi­
mento do ICMS. Desse ponto de vista, como observa Ricardo Varsano (1996, p. 2): 
"Bastaria o cumprimento da lei (...) para que as guerras fiscais acabassem”.

Essa conclusão inicial, contudo, demanda qualificações. A Lei complementar 
na 24 estipula diretamente a necessidade de regulamentação por lei ordinária, o que 
nunca foi realizado nesse período. Consequentemente, os preceitos de ordem legal 
existentes sobre o assunto foram sendo gerados de forma fragmentária, por meio de 
convênios celebrados no âmbito do Confaz. Não existe, até onde se pôde verificar, 
uma consolidação dessas normas, durante todo o período pós-1975. Não há registro, 
até recentemente, de qualquer questionamento jurídico que envolvesse tais normas. 
Parece haver bastante espaço para interpretações diversas no que se refere ao que é 
exatamente um benefício fiscal, assim como sobre que tipo de política configura um 
benefício claramente vetado pelas normas. E, por fim, parece muito duvidoso, hoje, 
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que o Confaz, da forma como está estruturado, seja instância adequada para um 
enforcement desses dispositivos.

Como c sabido, o governo tentou há pouco tempo introduzir na legislação um 
mecanismo capaz de inibir a guerra fiscal, o qual acabou caindo em decorrência de 
negociações políticas envolvendo outros projetos de interesse do Executivo, deixan­
do o quadro legal exatamente como antes. Tudo isso torna necessário retomar o tema 
em maiores detalhes. No Capítulo 2, no qual analisamos a evolução histórica das 
políticas estaduais de incentivos, aprofundaremos a discussão desse problema.

CONDIÇÕES SUFICIENTES PARA A GUERRA FISCAL: RETOMADA DO 
INVESTIMENTO PRIVADO E POLÍTICAS AUTÔNOMAS DE 
DESENVOLVIMENTO REGIONAIS

Nos itens anteriores, caracterizamos as duas condições que abrem a possibili­
dade da emergência de políticas locais autônomas para a criação de programas de 
desenvolvimento regional. Como veremos com mais detalhes â frente, há registros de 
ocorrência de processos dessa mesma natureza nas décadas anteriores. Parece possí­
vel afirmar, contudo, que em nenhum momento o fenômeno atingiu a dimensão que 
tem hoje. Por um lado, muito provavelmente, a acentuada centralização decisória na 
órbita do governo federal, desde final da década dos 70 até início da década dos 80, 
terá reduzido significativamente a autonomia dos governos estaduais para iniciativas 
desse tipo. Por outro, é provável que o forte controle exercido pelo governo federal 
sobre a alocação de recursos fiscais em geral - incluindo os fundos de participação - 
tenha virtualmente anulado qualquer possibilidade de uso mais amplo de dotações 
orçamentárias para políticas de desenvolvimento regional (Afonso, 1989). Restaria, 
assim, a esses governos, o exercício da competência tributária definida na reforma de 
1967. Este parece ter sido o ocorrido no início dos anos 70, levando à iniciativa do 
governo federal de impor restrições ao uso do ICM como instrumento, em 1975. Ao 
mesmo tempo, o elevado dinamismo do investimento público federal e a forte atua­
ção dos seus agentes descentralizados - empresas e autarquias — garantiam ainda, 
pelo menos até o início dos anos 80, forte papel regulador no sentido mais amplo 
definido acima.

De 1975 até o início dos anos 90, segundo informações disponíveis, houve ní­
tida perda de dinamismo dessas iniciativas de políticas de desenvolvimento. Como 
veremos à frente, continuam existindo programas de desenvolvimento industrial em 
nível estadual. Não há, contudo, registro de qualquer conflito entre governos subna- 
cionais que sugira o uso competitivo de benefícios e incentivos, tal como ocorrera 
antes e viria a ocorrer no período recente.

Deveria esse fato ser interpretado como indicador da capacidade do governo 
federal e do Congresso para estabelecer limites e restrições a práticas conflitivas e 
desordenadas por parte dos agentes federativos? A consideração mais cuidadosa de 
alguns aspectos da economia brasileira nesse período não permite corroborar imedia- 
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lamente essa hipótese. Ela é caracterizada por forte redução do investimento agrega­
do, provocada não apenas pela redução autônoma de grande parte do investimento 
privado interno, como pelo efeito negativo derivado da acentuada redução do inves­
timento estatal (que inflcte em 1981/82 e irá atingir seu ponto de mínimo em 1993), 
e finalmente pela redução, a níveis baixíssimos, do investimento direto externo ao 
longo dos anos 80, com tendência decrescente à medida que se agrava o quadro 
macroeconômico na segunda metade.

Nesse contexto, em que a economia tende a operar predominantemente através 
de ciclos de produção, sem qualquer retomada forte do investimento, é possível que 
tenha ocorrido uma relativa estagnação do perfil locacional da capacidade produtiva, 
sobretudo industrial. Os dados agregados disponíveis sobre as tendências da descon- 
centração regional da indústria brasileira sugerem que o forte processo de desloca­
mento ‘centrífugo’ da produção industrial, afastando-se da Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP), é virlualmente interrompido em 1985, persistindo a distribuição 
praticamente estagnada no restante da década, ao menos no que se refere à distribui­
ção entre Estados. Tcria ocorrido, em cada Estado, e principalmente em São Paulo, 
significativa interiorização da produção industrial.

Se correta essa hipótese, decorre dela que o aparente desaparecimento das ini­
ciativas mais agressivas de políticas regionais de atração seria resultado muito mais 
dessa virtual estagnação do investimento privado e estabilização temporária da dis­
tribuição espacial da produção, do que da efetividade dos controles governamentais. 
Vale lembrar que, já a partir do início dos anos 80, ganha força o movimento de 
reversão do centralismo autoritário e crescente ampliação da autonomia financeira e 
decisória dos governos subnacionais, a qual iria ter sua culminância nas reformas 
constitucionais de 1988. Mesmo nesse contexto, os anos 80 passaram sem que se 
registrasse qualquer conflito em torno de decisões de investimento.

Da argumentação acima, depreende-se que o fator decisivo para o ressurgi­
mento do fenômeno tenha sido a retomada do investimento privado na América 
Latina em geral, desde final dos anos 80, e no Brasil a partir de 1993, bem como a 
ampla retomada do investimento interno a partir da estabilização em 1994.

O investimento direto externo no Brasil, durante a década dos 80, apresentou 
comportamento tipicamente restritivo. Após forte redução dos fluxos de entrada, 
chegou a apresentar, no final da década, resultados líquidos negativos. A partir de 
1992, acumulou resultado líquido superior a US$ 18 bilhões (Tabela 2). Embora 
grande parte desses recursos estejam associados ao processo de privatização dos 
setores de infra-estrutura, configura-se ainda assim um nítido processo de retomada. 
A face mais evidente e mais ruidosa desses fluxos tem sido a entrada de grandes 
empresas no setor de consumo durável, sobretudo no setor automotivo. A conjuga­
ção dos relativos sucessos na estabilização das principais economias do continente, 
todas apoiadas em políticas agressivas de abertura comercial e financeira, tem indu­
zido, com a criação do Mercado Comum do Sul (Mercosul), a uma recomposição da 
presença do capital estrangeiro na região, com entrada de novos agentes e expansão 
daqueles já aqui localizados.
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TABELA 2: BRASIL - INVESTIMENTO EXTERNO DIRETO (1989-97)

_ Em USS miihões
ANOS INGRESSO RETORNO SALDO
1989 184 524 -340
1990 517 230 287
1991 675 134 581
1992 1.324 170 1.154
1993 877 480 387
1994 2.241 329 1.912
1995 3.285 315 2.970
1996 9.580 385 9.195

1997(março) 7.916 4.640 3.325
Fonte: Banco Central do Brasil.

No que se refere ao investimento interno, persistem fortes questionamentos 
quanto à possibilidade de um ciclo de expansão da capacidade produtiva - a inver­
são viria orientando-se, até agora, muito mais para processos de especialização, 
redução de gargalos e modernização orientada para ganhos de produtividade.3 Ainda 
assim, sem dúvida, a adequação ao novo contexto gerado pela estabilização provo­
cou, nos setores mais beneficiados pela dinamização da demanda interna, um ciclo 
de expansão que parece ter alterado aquela situação de relativa estabilização do 
perfil de locação espacial da produção. O setor de produção de bens de consumo, em 
geral, tem ampliado suas intenções de aumentar a capacidade produtiva através de 
novas plantas.

Para o que nos interessa aqui, há um aspecto particularmente relevante nesse 
processo: parece estar cm curso, pelo menos cm alguns setores, uma forte concentra­
ção temporal de investimentos, determinada seja pelo atendimento aos novos níveis 
de consumo após o Plano Real, seja pela busca de posicionamento rápido em merca­
dos altamente competitivos e que passaram, há alguns poucos anos, a serem vistos 
como mais atrativos, devido a fatores como a estabilização e o Mercosul. Ocorrería, 
nesses casos, uma ‘rodada’ de novas inversões, resultante da entrada de novos agen­
tes e adequação dos já existentes às novas avaliações do setor privado.

Desse ponto de vista, seria racional a postura dos governos subnacionais com 
vistas a, mediante políticas autônomas agressivas, buscar interferir nos processos 
locacionais desse fluxo conjuntural de inversão. Ainda que a estabilização se sus­
tente c a boa imagem do país entre os ditos mercados emergentes se mantenha, é 
evidente que, em muitos setores, as intenções de inversão já anunciadas deverão 
provocar um salto significativo na capacidade produtiva de muitos setores, notada-

(5) Para uma avaliação recente c pouco otimista sobre essas tendências, ver o editorial dc Indicadores 
1ESP n2 50, março I997, dc autoria de Mariano Laplane c Femando Sani.
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mente o automobilístico. Uma vez assentadas as novas grandes plantas, parece razoá­
vel supor que boa parte da expansão futura venha a ser realizada por expansão destas 
ou, no mínimo, com forte gravitação locacional em torno delas, como demonstra o 
caso da Fiat em Minas Gerais.

DECISÃO ALOCATIVA E O ALCANCE DOS INCENTIVOS ESTADUAIS

O fenômeno da guerra fiscal envolve, como já dissemos, duas dimensões bási­
cas: das relações entre níveis de governo e das relações entre políticas publicas e 
decisões privadas de inversão. Da primeira tratamos anteriormente. Aqui, trata-se de 
discutir a guerra fiscal como uma forma peculiar de políticas de desenvolvimento 
regional.

É frequente, no tratamento da questão pela mídia, atribuir-se às iniciativas e 
aos programas estaduais posição de destaque dentre os fatores que influenciam a 
tomada de decisão das empresas sobre a localização de sua atividade produtiva. Essa 
suposição implícita de um elevado poder de interferência e alavancagem dos incenti­
vos - evidente nas justificativas retóricas dos governos - é, muitas vezes, levada ao 
extremo, ao sustentar que esses programas criam novos investimentos que, na sua 
ausência, não existiriam.

É evidente, contudo, que tais políticas têm como lógica básica tentar interferir 
num processo de decisão locacional privada que é, no essencial, subordinado a de­
terminantes de natureza muito mais ampla, relativos ao vetor básico de custos, a 
condições de infra-estrutura, distância dos mercados, disponibilidade de mão-de- 
obra qualificada, agressividade sindical etc. Desse ponto de vista, pode-se aventar a 
hipótese de que a própria emergência das iniciativas tipo guerra fiscal estão, cm 
alguma medida, associadas ãs tendências de longo prazo assumidas pelo processo 
decisório locacional, como mostraremos ã frente.

Na hipótese de total ausência de iniciativas discricionárias por parle de gover­
nos, a avaliação alocativa orientada por critérios estratégicos, logísticos e operacio­
nais resultaria num dado nível agregado de inversão sob uma dada distribuição regio­
nal que, em sentido mais restrito, poderiamos assumir como ‘ótima’.6 Qualquer alte­
ração nesse perfil alocativo envolvería portanto, em princípio, um ‘custo’ adiciona] 
que deveria ser coberto para que se modificasse a decisão alocativa. Não é possível 
analisar adequadamente o alcance e o impacto da guerra fiscal se não tivermos uma 
hipótese mínima sobre quais seriam as tendências da alocação na ausência de incen­
tivos. A percepção que orienta todo este item é a de que há fatores mais gerais de­
terminantes de um perfil básico de alocação espacial, o qual estabelece o contexto 

(6) O sentido de 'ótimo' aqui seria, usualmente, o da alocação dc recursos que lograria os melhores 
resultados econômicos para os recursos dados, Para evitar, por inadequado neste contexto, o debate 
sobre a adequação do conceito, preferimos utilizá-lo no sentido mais restrito da alocação espacial 
que. da ótica particular de cada empresa, maximizaria seus objetivos de rentabilidade, redução de ris­
cos e trajetórias futuras de expansão.



ASPECTOS ECONÔMICOS E INSTITUCIONAIS DA GUERRA FISCAL 21

em que age a guerra fiscal. Nessa dinâmica, o elemento central é o custo fiscal ne­
cessário para lograr o afastamento da empresa em relação à alocação preferencial 
que ela adotaria na ausência dos incentivos.

Assim, duas questões essenciais colocam-se nos planos histórico e analítico:
• quais as tendências anteriores e recentes do processo privado de alocação, 

que definem o quadro de referência para a ação discricionária dos gover­
nos? Como essas tendências podem ter atuado como indutores adicionais 
da própria guerra fiscal?

• qual o alcance das aluais práticas de guerra fiscal para ampliar o volume 
agregado de investimentos na economia nacional e lograr uma alocação 
eficiente dos recursos fiscais envolvidos?

A DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DA INDÚSTRIA

As questões enunciadas pressupõem que qualquer análise da guerra fiscal tem 
necessariamente de considerar a evolução histórica das tendências de alocação in­
dustrial no país. Esta poderia ser vista, no longo prazo, em três fases bem definidas e 
em uma possível nova etapa recente.

A primeira, fartamente analisada (Cano, 1981), corresponde à concentração da 
indústria no Estado de São Paulo. Beneficiado pela existência de um mercado regio­
nal relativamente importante, mão-de-obra e capitais disponíveis, infra-estrutura de 
transportes, de comunicações e dc energia e pela crescente importância das econo­
mias externas propiciadas pela aglomeração, o Estado assistiu ao aumento de sua 
participação na produção industrial de 16%, em 1907, para 56,4% em 1970. Cabe 
observar, todavia, que o processo de concentração industrial foi menos intenso nos 
setores de bens de consumo não-durável e de produtos intermediários e muito mais 
acentuado nas indústrias produtoras de bens de capital e de consumo durável. Na 
segunda fase, que poderia ser delimitada no período 1970-85, predomina claramente 
forte movimento de desconccntração, cujo epicentro é a RMSP. A atenuação e quase 
eliminação dessa tendência caracteriza a terceira fase, entre 1985 e início dos anos 
90. Finalmente, tem surgido, ainda como suposições vagas e com muita controvérsia, 
a percepção de que, no período recente, estaria ocorrendo um movimento peculiar de 
reconcentração com epicentro em São Paulo. Tomemos para análise as duas etapas 
mais recentes do processo, entre 1970 e início dos anos 90.

O período de desconcentração: 1970-85

A fase inaugurada a partir de 1970 - particularmente importante para nosso 
trabalho - caracterizou-se pela perda da importância relativa do Estado de São Paulo 
na produção industrial. Fortes pressões de natureza econômica, política e social 
promovem durante esse período expressivo deslocamento industrial da área metro­
politana de São Paulo para o interior do Estado e outras regiões do país. Assim, a 
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participação do Estado dc São Paulo no produto industrial reduziu-se de 56,4% ctn 
1970 para 49,1 % em 1990. Por sua vez, a área metropolitana de São Paulo assistiu à 
diminuição de sua participação no emprego e na produção industrial de 34% e 44% 
respectivamente, para 25,2% e 26,3%, entre 1970 e 1990. Em paralelo, a economia 
fluminense surge como o segundo grande 'perdedor’ no período, tendo sua partici­
pação no valor da transformação industrial reduzida de 15,7% em 1970 para 9,5% 

em 1985.A análise cstratificada por ramos da indústria (Tabela 3) evidencia que as 
principais mudanças ocorridas na distribuição espacial da indústria nesse período 
atingiram principalmente os seguimentos de material elétrico e de comunicações 
fumo, metalurgia, mecânica, material de transporte e material plástico,

TABELA 3: BRASIL - ÍNDICE DE PRODUÇÃO FÍSICA (1990)

Fonte: Fiesp/Ciesp (1994),

Basa 1980 - 100

SFTORES BRASIL PE BA MG RJ SP PA SC RS

Minerais Não- 
metálicos 88,0 57,3 72,0 79,5 113.3 90,9 99.5 110,7 81.4

Metalurgia 94,9 93,7 108.3 103,5 112,4 82,7 91,8 103,0 91,6

Mecânica 76,9 76,9 105,6 76,9 76,9 66,0 127,9 141,8 95,2

Material Elétrico e 
de Comunicações 107,1 115,4 114,2 145,4 78,7 78.0 111.0 230,5 108.5

Material de
Transporte 73,5 73,5 73,5 147,2 27,2 68,2 73,5 73,5 92,2

Papel e Papelão 126,8 88,4 126,9 142,8 66,9 132,8 154,4 121,4 115.5

Borracha 109,7 111,3 119.7 109,7 109,7 109.1 109,7 109,7 105,0

Química 114,8 141,9 118,7 140,3 104,9 105,8 79,8 85,4 80.8

Farmacêutica 110,9 110,9 110,9 110,9 121.0 118,7 110,9 110,9 110,9

Perfumaria, Sabão 
e Velas 159,2 135,7 128,6 159,2 87,4 168,5 104,5 221,0 155,1

Produtos e
Materiais Plásticos 91.7 94,5 105,3 100,1 109,0 87.3 57,6 78,0 91,9

Têxtil 84.3 64,8 75,8 114,8 59,8 81,9 129,8 92,6 93,1

Vestuário e 
Calçados 76,4 73,1 73,1 75,61 62,5 60,0 77,8 83,3 91,2

Produtos
Alimentares 115,1 84,6 137,3 104,3 102,5 110,2 131,7 130,6 97,9

Bebidas 134,2 86,0 149,2 132,5 126,5 146,2 151,2 108,1 135,3

Fumo 141,1 159,4 157,3 107,7 137,1 75,5 216,1 132,7 182,4

TOTAL 98,3 89,4 113,6 107,2 88,2 88,6 107,6 109,0 97,5
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O ramo de material elétrico e de comunicações mostra retração de 22,6% no 
Estado de São Paulo, ante um crescimento médio de 7,1% para o país. A expansão 
orientou-se em direção aos Estados de Santa Catarina (130,5%); Minas Gerais 
(45,4%); Pernambuco (15,4%) e Bahia (14,2%). No caso do fumo, a expansão da 
agroindústria do produto em outras regiões fez com que a produção em São Paulo 
fosse menor em relação a 1980. Em compensação, Estados como Paraná, Rio Gran­
de do Sul, Santa Catarina, Pernambuco e Bahia ampliam sua participação. Os ramos 
metalúrgico e mecânico expandem-se em direção à Bahia, fortemente influenciados 
pelos investimentos de empresas estatais e pela instalação do Pólo Petroquímico de 
Camaçari. No caso específico da metalurgia, nota-se expressivo crescimento (12,4%) 
no Estado do Rio de Janeiro, devido às sinergias positivas geradas pela Companhia 
Siderúrgica Nacional. Para o ramo mecânico, a implantação de diversas empresas 
produtoras de equipamentos, veículos leves c caminhões e máquinas agrícolas po­
dem explicar o aumento da produção de 27,9% no Paraná e de 41,8% em Santa 
Catarina, bem acima do índice de produção nacional que se retraiu no período. Por 
fim, no ramo de material plástico, a expansão na Bahia (5,3%) e no Rio de Janeiro 
(9%) explica-se pelo desempenho apresentado pelos parques petroquímicos dos dois 
Estados, menos sujeitos às influências da crise econômica dos anos 80.

Interpretações para o processo de desconcentração

As abordagens desenvolvidas para explicar esse fenômeno aportam aspectos 
importantes para o tema deste trabalho, justificando uma breve revisão das principais 
proposições.

Uma primeira abordagem, desenvolvida por Azzoni (1986), avalia a descon­
centração industrial no Brasil, tomando por base os dilemas da idéia de econo- 
mia/deseconomia de escalas e de reversão da polarização. Sua preocupação central é 
dar um sentido mais claro aos fatores que teriam influenciado as decisões locacionais, 
para compreender o processo de desconcentração, a partir da Grande São Paulo.

Partindo dessa hipótese, Azzoni estabelece dois condicionantes para as deci­
sões alocativas. Primeiro, os fatores aglomerativos - representados pelas economias de 
escala (internas à planta), de localização (internas ao setor) e de urbanização que 
indicariam a concentração urbana ou regional da atividade industrial. Segundo, os 
custos associados a essas decisões, que são variáveis segundo o tamanho das cidades.

Para o autor, o ponto controverso aqui residiría no fato de que, no caso do Es­
tado de São Paulo, as economias de urbanização não estariam associadas apenas à 
sua área central, ou seja, à área metropolitana propriamente dita. Segundo ele, tais 
economias assumiríam uma dimensão maior, de caráter regional, o que o leva a pensar 
a desconcentração industrial a partir da idéia da consolidação de um ‘centro aglomera- 
tivo’, que transcendería a chamada Área Metropolitana do Estado dc São Paulo.

Desse modo, conclui que a desconcentração industrial brasileira, longe de 
constituir um sinal de polarização reversa, estaria mais próxima a um movimento de 
desbordamento da indústria, ainda dentro da área mais industrializada do país, em
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ão dos custos mais elevados no centro desse espaço territorial. Sena na verdade 
uma esoécie de 'desconcentração concentrada .

nXí (1994 P 5) observa: “Azzom, portanto. não se remete à RMSP como 
r mnriaí esoacial para a análise das modificações espaciais internas ao território *X ÍSX» economias de agiomeração - om especial d. „bani^5o 

ntraDassam a área metropolitana, para se tornarem econom.as de regionalizaç3o. 
Levando adiante sua argumentação, seu conceito de ‘campo aglomerativo' inclui as 
Hdades num raio, a partir da RMSP, de aproximadamente 150 quilômetros. Nesse 
Vnmno aglomerativo’, mais abrangente que a RMSP, nao existiríam grandes dife­
renças quanto às economias de aglomeração, mesmo existindo diferenças de custos 
locacionais, segundo o tamanho das cidades”. _

Embora o estudo de Azzoni tenha importância para que se entenda o espraia- 
di indústria pelo interior do Estado de São Paulo, mostra-se limitado para 

explicar um fenômeno que tem natureza mais ampla. Diniz (1991 e 1995) procura 
construir uma nova interpretação para a localização geográfica da industria no Bra­
sil Para ele, pelo menos cinco aspectos teóricos ou metodológicos devem ser consi­
derados de modo alternativo ou conjunto, para analisar esse fenômeno: a distribui­
ção espacial dos recursos naturais; o papel do Estado; o processo de unificação do 
mercado nacional e suas consequências para a concorrência intercapilalista e para as 
estruturas produtivas regionais; as economias de aglomeração; a concentração regio­
nal da pesquisa e da renda, que obstaculiza a desconcentração regional da indústria. 
A partir desses elementos, o autor desenvolve a idéia de desenvolvimento poligonal, 
ou seja, a região compreendida entre Belo Horizonte, Uberlândia, Londri- 
na/Maringá, Porto Alegre e Florianópolis formariam um polígono que havia concen­
trado os frutos do deslocamento da indústria nacional.

Há dois aspectos importantes a serem destacados nessa discussão. Primeiro, o 
largo período de desconcentração resulta num movimento de alocação espacial que 
privilegia a maioria absoluta de Estados brasileiros, em detrimento basicamente dos 
Estados de São Paulo e Rio de Janeiro. Ainda assim, rigorosamente, o impacto mais 
forte refere-se às suas regiões metropolitanas, o que c mais relevante no caso do Rio 
de Janeiro. Em São Paulo, o crescimento das grandes cidades do interior não ficou 
muito longe dos demais centros dinâmicos da linha poligonal. Esse fator, se não 
explica por completo a questão, sem dúvida ajuda a compor um cenário não-indutor 
de fortes iniciativas de guerra fiscal. Estas seriam iniciativas isoladas previsíveis por 
parte daqueles poucos Estados perdedores o que, num contexto de forte capacidade 
de regulação do governo federal, seriam de difícil legitimação.

Em segundo lugar, as interpretações evidenciam o fato básico de que não se 
trata de um processo de centrifugação ampla centrado em São Paulo, mas na realida­
de da existência de fatores de afastamento significativos aos quais se opõem outros 
fatores restritivos, aglutinadores, cuja conjugação resulta numa concentração ampliada 
para uma área geográfica maior.

Pode-se utilizar a imagem de que, em torno da RMSP, definir-se-iam, do 
ponto de vista da decisão privada de alocação, curvas ou zonas de equivalência no 
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sentido de que diversas alocações alternativas apresentariam uma configuração de 
cuslo-benefício quase idêntica no que se refere a acesso a mercados, infra-estrutura 
etc. Na proximidade do epicentro, essas curvas indicariam vantagens crescentes 
alocativas à medida que dele se afastam. A partir de um certo ponto, contudo, as 
deseconomias predominariam, definindo uma forte descontinuidadc que corresponde 
à noção do polígono’. Retornaremos a essa imagem de zonas de equivalência mais à 
frente, para discutir o alcance das iniciativas de guerra fiscal.

A estabilização (e reversão?) do processo: de 1985 a meados dos anos 90

A análise da Tabela 4 evidencia que, entre 1985 e 1990, as alterações na dis­
tribuição regional da atividade industrial são marginais. No que se refere ao núcleo 
econômico do país, as posições relativas básicas são mantidas.

Algumas explicações disponíveis para essa estagnação são bem menos sólidas 
do que aquelas referentes à etapa anterior. Diniz (1995), por exemplo, argumenta 
que a desconcentração ficou represada no polígono. Isso, contudo, não explica por 
que antes, mesmo dentro do polígono, as posições relativas dos diversos Estados 
alteraram-se para a desconcentração e, nessa fase, elas se mantêm. Para o período 
recente, desenvolvimentos como o Mercosul, citados pelo autor, ajudam a entender o 
fato de a gravitação da atividade industriai ter pendido para o Sul, reduzindo o cres­
cimento relativo das regiões Norte/Nordeste. Isso não ajuda, contudo, a entender a 
segunda metade dos anos 80.

Em %

TABELA 4: BRASIL - DISTRIBUIÇÃO DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL, SEGUNDO GRANDES 
REGIÕES E PRINCIPAIS ESTADOS (1970-90)

REGIÕES E ESTADOS 
SELECIONADOS

1970 1975 1900 1985 ' 1990

NORTE 0,8 1,5 2.4 2.5 3.1
Amazonas 0.4 0,7 1.6 1.7 2,0
Pará 0,4 0.6 0.7 0,6 0,9
Demais Estados 0.0 0.2 0.1 0.2 0,2
NORDESTE 5.7 6,6 8.1 8,6 8.4
Pernambuco 2.2 2,2 2.0 2.0 1.8
Bahia 1.5 2,1 3.5 3,a 4,0
Demais Estados 2.0 2,3 2.6 2,8 2.6
SUDESTE 00.0 76,3 72,6 70,9 69,3
São Paulo 58.1 55,9 53.4 51,9 49,3
Rio da Janeiro 15.7 13,5 10,6 9,5 9,9
Minas Gerais 6.5 6.3 7.7 8.3 8,8
Espirito Santo 0.5 0.6 0.9 1.2 1,3
SUL 12.0 14,8 15.8 16,7 17,4
Paraná 3.1 4.0 4.4 4.9 5,6
Santa Catarina 2.6 3.3 4.1 3,9 4.1
Rio Grande do Sul 6.3 7.5 7.3 7,9 7.7
CENTRO-OESTE 0.0 0.8 1.1 1.4 1.8

Fonte: Diniz (1995).
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Na realidade, as interpretações mais recentes para esse fenômeno o associam a 
fatores de natureza fortemente estrutural, decorrentes das grandes mutações em curso 
na economia brasileira. Desse ponto de v.sta, dada a natureza dos determinantes, 
tratar-se-ia, efetivamente, da possibilidade da reversão do processo, retomando a 
economia um movimento de reconcentração em torno da região desenvolvida. Tanto 
Diniz (1995) quanto Cano (1995), por exemplo, apontam para uma lendencia à re- 
concentração da chamada indústria de serviços na área mais desenvolvida do país. 
Esse movimento recente está relacionado com as mudanças tecnológicas e com a 
reestruturação produtiva, as quais tendem a alterar os requis.tos locais, especial­
mente daquelas atividades mais intensivas em conhecimento. Alem disso, o Merco- 
sul também desempenha papel decisivo nesse processo.

Cano aponta os seguintes fatores que leriam deprimido o crescimento periféri­
co nacional e inflexionado a desconcentração: o desmantelamento do Estado Nacio­
nal c, por conseguinte, das políticas de desenvolvimento regional; a abertura comer­
cial; a maturação dos investimentos do II PND; a queda dos investimentos federais e 
estaduais, decorrente da crise financeira por eles vivida; a diminuição do ritmo de 
crescimento das exportações; e a concentração em São Paulo das empresas de infor­
mática, microeletrônica, telecomunicações c automação, o que Cano identifica como 
a forma reconcentrada da atual reestruturação produtiva do país.

Forte evidência surge no período posterior a 1992, coincidindo com a progres­
siva retomada do investimento privado na economia brasileira, em que se nota a 
recuperação econômica do Estado de São Paulo. A Tabela 5 mostra que, apenas nos 
ramos de mecânica, material elétrico e de comunicações e fumo, o Estado de São 
Paulo mantinha, em 1993, retraimento da produção bem abaixo da média nacional 
dos setores. Ao contrário do que se observou para o índice da produção física em 
1990, a expansão dos diversos segmentos industriais vai-se consolidando a partir da 
retomada em 1993,’ sugerindo uma provável redução da desconcentração ou mesmo 
um novo processo de reconcentração.

Dados recentes, levantados pela Confederação Nacional das Indústrias (CNI), 
registram efetivo crescimento na participação da região Sudeste no PIB. Entre 1985, 
momento aproximado em que se interrompe a desconcentração, e 1995, essa partici­
pação cresce de 58,2% para 62,6%. Como mostra a Tabela 6, São Paulo acelera, no 
segundo lustro, sua retomada, enquanto o Rio de Janeiro, que isoladamente persistira 
numa rota eslagnante no primeiro período, reverte radicalmenle essa tendência.

Seria possível aventar outra ordem de explicações, derivada dos aspectos mais 
conjunturais que marcam a segunda metade dos anos 80. Esse período concentra a 
etapa mais dramática de instabilidade no longo processo de crise recente da econo­
mia brasileira. Houve também nesse período, como já assinalado, a mais radical e

m Algumas das razoes para o desempenho apresentado foram: maior participação de São Paulo cm 
ZSr"'5 qUe“am1 aCÍ™ da métlÍ!l n“Se P™'0^ contribuição do gêne- 

P6105 feitor pela câmara setorial; crescimento das ex­
portações da industna paulista, acossada pela recessão interna do início dos anos 90 
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rápida redução do investimento público em toda a história recente da economia bra­
sileira. Após 1986, a economia assume trajetória oscilante, na qual o horizonte para 
a formação de expectativas diminui de modo considerável. O investimento privado, 
após alguma recuperação em 1986, assume também trajetória nitidamente declinante.

Nesse quadro, é viável supor que, sem prejuízo dos fatores de ordem estrutural 
citados, tenha efetivamente se estabelecido um largo período no qual posturas defen­
sivas por parte da maior parte dos setores privados tenha privilegiado estratégias de 
ampliação de capacidade pela otimização de plantas existentes e/ou modernização e 
aumento de produtividade, numa opção provavelmente 'não-otimizante' de certos 
aspectos, mas minimizando os riscos de imobilização maior de capital em quadro de 
elevada incerteza. Isso levaria a que, conjunturalmente, certos fatores indutores de 
desconcentração perdessem importância na decisão privada de alocação.

TABELA S: BRASIL - ÍNDICE DE PRODUÇÃO FÍSICA (1993)

Fonte: Resp/Ciasp (1994).

Base 1990= 100

SETORES BRASIL PE BA MG RJ SP PA SC RS

Minerais Não- 
melállcos 98,1 71,2 68,7 97,6 93,9 100,7 103,2 105,7 96,4

Metalurgia 110,9 99,4 88,6 104,3 120,7 110,5 110,6 123,2

Mecânica 92,9 - - - - 86.9 69,5 105,7 118,3

Material Elétrico e 
de Comunicações 101,8 77,1 85,1 56,6 67,6 92,6 117,2 108,2

Material de 
Transporte 128,6 - - 147,2 140,4 132,1 - 90,5

Papel e Papelão 109,9 113,7 - 90,9 92,8 107,6 110.0 112,3 111,6

Borracha 113,9 - 99,3 - - 121,2 - 89.5

Química 106,5 116,6 98,1 111,8 100,1 108,9 117,3 66,1 84,3

Farmacêutica 97,1 - - - 76,4 102,7 - -

Perfumaria, Sabão 
e Velas 10 100,9 50,7 • 81.2 112,3 128.2 - 136,8

Produtos e
Materiais Plásticos 109,9 82,6 - 46,3 79,7 106,7 104,4 84,4 ■

Têxtil 96,80 80,9 - - 100,4 99,7 79,6 93,2 -

Vestuário e
Calçados 99 ■ - 64,1 80.1 7,6 92,5 99,1

Produtos
Alimentares 96,8 86,5 104 86,5 96,6 106,0 109,2 127,1 115,7

Bebidas 92,1 71.1 94,8 82,2 65.9 97,3 84,8 93,1 126,6

Fumo 107,1 77,9 - 102,7 52,9 71,6 102,2 132,6 145,4

TOTAL 104,2 92,4 96,2 101,1 97.1 105,5 104,2 105,5 110,1
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Em %

TABELA 6: BRASIL - PARTICIPAÇÃO DAS REGIÕES NO PIB

REGIÕES 1985 1990 1995

BRASIL 100 100 100

NORTE 4,35 3,48 3,24

NORDESTE 3,55 13,18 12,58

CENTRO-OESTE 6,24 5,92 5,86

SUDESTE 58,18 60,79 62,60

MG 9,67 12,49 13,12

ES 1,67 1,71 2,10

RJ 12,78 10,89 13,17

SP 34,07 35,70 37,45

SUL 17,69 17,34 15,72

SC 3,50 3,32 3,37

RS 7,93 7,00 6,61

PR 6,25 6,31 5,95

FobíTE: Confederação Nacional das Indústrias (CNI).

De qualquer forma, é pacífico o ponto referente à estagnação do processo. Isso 
significa, no essencial, que um fator importante de dinamização das economias regio­
nais periféricas, mesmo as mais avançadas, deixa de atuar. Este é, outra vez, um 
fator de ordem muito geral mas que não pode ser desprezado na tentativa de delinear 
os condicionantes que levam ao acirramento da guerra fiscal. A medida que se avan­
ça no quadro de estagnação e crise, como se verá adiante, irão surgir as primeiras 
manifestações de iniciativas individuais dos entes federativos a fim de, pelo menos, 
preservar suas posições relativas na distribuição da atividade industrial.

Resta, enfim, considerar a possível reversão do processo. A possibilidade de 
uma tal inflexão dinâmica no quadro locacional é ponto incipiente, longe ainda se­
quer de um aprofundamento maior do debate. O (em grande medida inesperado) 
sucesso até agora obtido pelo Mercosul assume papel de destaque como fator que 
induz à gravitação direcionada ao Sul. Por outro lado, o processo recente (anos 90) 
de abertura da economia traz implícitos também fatores de sentido contrário, como a 
atratividade da localização de plantas exportadoras no Norte/Nordeste, dado o aces­
so mais próximo aos mercados, particularmente o Nafta. De qualquer forma, tal 
desenvolvimento, se efetivo, deverá ter o efeito de reacender velhos conflitos entre 
as macrorregioes do país. Indício claro disso é o recente caso da Medida Provisória 
do setor automotivo, ironicamente um caso típico de guerra fiscal inter-regional 
operada através do governo federal.
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Concentração x desconcentração: há um processo homogêneo e geral?

Uma questão extremamente relevante para nosso tema refere-se à adequação 
do uso, para analisar o período recente, de conceitos abrangentes e uniformes de 
concentração e desconcentração em nível global na economia. Retomemos algumas 
contribuições do debate.

Amda que o tratamento metodológico realizado por Diniz seja mais abran­
gente que o de Azzoni, permanece sendo insuficiente para explicar o que ocorreu em 
termos de desenvolvimento industrial em regiões situadas fora do polígono. Como 
adverte Negri (1994), entre 1970 e 1990, as únicas quedas relativas devem-se à 
Grande São Paulo (de 43,4% para 26,3%) e ao Rio dc Janeiro (de 15,7% para 9,8%); 
todas as demais regiões mostraram desempenho favorável, explicado, por exemplo, 
pelo crescimento da agroindústria no Centro-Oeste, do parque têxtil no Ceará, da 
química e petroquímica no Nordeste, da produção mineral e siderúrgica no Mara­
nhão e Pará, de celulose no Espírito Santo e da expansão industrial da Zona Franca 
de Manaus.

Assim, observa Negri (1994, p. 15): “Resumidamente, o que se procura cha­
mar a atenção é que, se as limitações indicadas por Diniz para uma efetiva descon­
centração são reais, a tese do desenvolvimento poligonal não explica as expansões 
industriais fora do polígono, apontadas acima, e, muito menos, explica a decadência 
do Rio de Janeiro que encontra-se no polígono. Este raciocínio é importante porque 
revela um aspecto central no prognóstico do que poderá acontecer no anos 90: que 
esta desconcentração deve continuar, mas com repercussões muito diferenciadas, 
quer em termos setoriais, quer em termos das sub-regiões que compõem o espaço 
nacional”.

Em trabalho mais recente, Diniz e Crocco (1996) apontam para a insuficiência 
do tratamento metodológico que tem sido dado à análise do desenvolvimento regio­
nal da indústria brasileira. Destacam que a divisão em grandes regiões geoeconômi- 
cas ou a divisão pelos Estados da Federação não têm sido suficientes para evidenciar 
e explicar o surgimento de novas áreas industriais, muitas delas especializadas, e 
relativamente dispersas em cidades de porte médio.8 Assim, segundo os autores, faz- 
se necessário novo recorte regional e setorial, bem como novo instrumento teórico 
metodológico para a análise da origem e da dinâmica dessas áreas.

(8) A crítica apresentada às formas usuais para o tratamento desse assunto é colocada nos seguintes 
termos pelos autores Diniz e Crocco (1996, p. 77): “Esta sistemática de regionalização já apresentava 
várias dificuldades, seja pela dimensão territorial do país, seja pela diversidade natural, econômica e 

social dentro de grandes regiões ou Estados".

Essas observações sugerem que, embora se possam identificar algumas ma- 
crotendências e, nelas, possíveis inflexões, não se pode abrir mão de uma cuidadosa 
análise setorial dos elementos que determinam a decisão privada de alocação. Parece 
haver, no mínimo, alguns setores que apresentam comportamento peculiar, seja no
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. „»n.raHnr - têxtil, confecções, calçados -, seja num senti- 
sentido fortemente descon jas e servjços de alto teor tecnológico,
do claramente ^con“n‘™ °L"a nosSo ver, ser analisada no contexto da recente re- 

ín—t. iMe™ . « 0» P»"11 de ««

(9) O presidente da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea), Luis 
Adelar Scheucr. em entrevista concedida em 1994, apontava cinco fatores determinantes para que 
uma montadora pudesse se instalar em determinada região: mão-de-obra qualificada; sistema de 
transporte integrado, com porto, ferrovias c rodovias; infra-estrutura de transporte coletivo moradia,
água e esgoto e assistência médica para os trabalhadores; fornecedores fortes no local; e mercado de 
veículos forte no local de instalação da fábrica. Nota-se que as vantagens fiscais não são menciona­
das como fator decisivo para a realização do investimento.

regionais, associada ao Plano Real.

LIMITES DA GUERRA FISCAL

O nonto de partida para a discussão dos prováveis efeitos da guerra fiscal so. 
hro o investimento e o deslocamento industrial passa pelo questionamento do ttpo de 
influência que os incentivos fiscais podem exercer sobre as inversões produtivas 
b n de investimentos). A questão deve ser decomposta em dots aspectos: a capaci­

dade de ampliar o investimento agregado e a capactdade de ampbar a inversão no 
espaço estadual, ambas necessariamente avaliadas de um ponto de vista de eficiência 

na alocação dos recursos fiscais.

A resposta da inversão agregada a incentivos

As primeiras manifestações do conflito fiscal entre os Estados induziram al­
guns analistas a sugerir a hipótese de que os benefícios concedidos estariam sendo 
decisivos não apenas para a alocação do investimento, mas também para sua realiza­
ção. No entanto, cabe notar, e assim o demonstrou, por exemplo, a experiência ame­
ricana nos anos 80, que os benefícios fiscais oferecidos não são determinantes bási­
cos para as decisões de investir do setor privado. Essas estão relacionadas a fatores 
bem mais poderosos, como a disputa pelos mercados, as expectativas acerca da esta­
bilidade do cenário macroeconômico e as condições de valorização e financiamento 
do conjunto das atividades produtivas.

Pesquisa realizada em 1997 pela CNI/Cepal corrobora a idéia acima, ao mos­
trar que, dentre outros fatores, as expectativas de comportamento das vendas no país 
(rentabilidade versus risco), a concorrência intercapitalista e os determinantes das 
condições macroeconômicas foram apontados pelas empresas como favoravelmente 
decisivos para a expansão da capacidade produtiva. E, ao contrário do que muitos 
poderíam supor, a maioria das empresas entrevistadas avaliou que os incentivos 
governamentais disponíveis não estimulariam o investimento produtivo?



aspectos econômicos e institucionais da guerra fiscal 31

Desse modo, pode-se afirmar que o peso dos incentivos fiscais se verifica, 
principalmente, na determinação do liming c/ou - e é disso que tratam as medidas 
executadas - localização dos empreendimentos, e não na própria tomada de decisão, 
condicionada por horizontes mais estáveis de planejamento c, inclusive, por políticas 
ativas de coordenação e de gasto guiadas pelo Estado.

A própria idéia de que a decisão alocativa planejada pela empresa (seja em 
novo investimento ou mero deslocamento de planta produtiva) se faz primordial­
mente orientada pela oferta dc incentivos também é passível de questionamento. 
Conforme salienta Lagemann (1995, p. 16): "É questionável a capacidade de um 
benefício fiscal apenas concedido pelo Estado provocar o deslocamento de um em­
preendimento. Em primeiro lugar, devem ser avaliados os gastos de locomoção que 
podem ser elevados, considerando-se tanto os custos diretos como os indiretos. Em 
segundo lugar, o tributo é apenas um dos elementos de decisão para a localização de 
um empreendimento, embora possa ser o elemento de desempate. Todavia, se todos 
os estados puderem utilizar o mesmo instrumento e o acionarem, como parece ser o 
caso atualmente, passam a ser decisivos os fatores extrafiscais, como a disponibili­
dade de infra-estrutura viária e de telecomunicações adequada, distância dos merca­
dos insumidor e consumidor, a existência de economias externas por aglomeração, a 
qualidade de vida, o grau dc pressão sindical, dentre outros. Para uma região tornar- 
se um paraíso fiscal não basta oferecer os benefícios fiscais. É necessária, no míni­
mo, a oferta de uma infra-estrutura de telecomunicações de ponta”.

De encontro a essa idéia, mais uma vez torna-se válido recorrer ao trabalho da 
CNI/Cepal. A Tabela 7 mostra que os benefícios fiscais apresentam a mesma im­
portância (57,3%) que a proximidade do mercado para a instalação de uma planta 
produtiva em outra unidade da Federação. Não é desprezível também a influência do 
custo da mão-de-obra (41,5%) e as vantagens locacionais específicas relativas à 
infra-estrutura (39%). Esses resultados sinalizam para duas questões que permane­
cem malcompreendidas no âmbito da guerra fiscal.

TABELA 7: FATORES DETERMINANTES PARA A INSTALAÇÃO DE
PLANTAS PRODUTIVAS

FATORES RESPOSTAS RELEVANTES (%)

Custo da mão-de-obra 41,5

Benefícios fiscais 57,3

Sindicalismo atuante na região 24,4

Saturação espacial 14,6

Vantagens locacionais específicas 39,0

Proximidade do mercado 57,3
Fonte: CNI/Cepal (1997).
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Em primeiro lugar, é questionável a idéia de que a atração exercida pelos be­
nefícios estaria afastando as empresas de seus mercados fornecedores e consumido­
res o que causaria impacto a longo prazo na rentabilidade e na competitividade das 
empresas. As evidências empíricas mostram que as decisões de locahzaçao valem-se 
da oferta das vantagens fiscais, sem ignorar os demais fatores. O principal exemplo 
nesse caso são as inversões que vêm sendo realizadas pelo setor automobilístico, 
para o qual a proximidade do Mercosul é tão ou mais importante quanto o próprio 
incentivo. . _

Em segundo lugar, parece claro que, para novos investimentos, a decisão alo­
cativa é encaminhada via processo de definição do que chamamos, acima, de áreas 
ou zonas de equivalência’. Em geral, as empresas realizam essa escolha, selecionando, 
inicialmente, um conjunto de cidades que apresentam os requisitos indispensáveis à 
inversão, como oferta de mão-de-obra, infra-estrutura adequada, suprimento seguro de 
insumos etc. Após essa seleção, procuram identificar aquela localidade em que os in­
centivos oferecidos sejam mais vantajosos para a própria empresa, cm geral apresen­
tando para consumo público e para base de negociação uma situação de ‘empate’ 
entre uma dezena de localidades, dentre as quais a empresa estaria ‘sinceramente em 
dúvida’, colocando-se então ‘aberta a propostas e negociações’. E evidente que a 
empresa tem, quase sempre, claramente definida uma alocação preferencial.

Os argumentos acima permitem concluir que a concessão de incentivos por 
governos subnacionais é integralmente estéril para ampliar o investimento agregado? 
A resposta a essa questão, necessariamente negativa, permite-nos discriminar, desse 
ponto de vista, entre ‘bons’ e ‘maus’ incentivos, e apontar um aspecto perverso adi­
cional da guerra fiscal.

Tomando o último ponto, nota-se que a ampla utilização de incentivos estadu­
ais, de forma aleatória e numa dinâmica competitiva, pode ter efetivamente o efeito 
de ampliar o volume de inversão, sobretudo num contexto de abertura da economia e 
aíluxo expressivo de investimento direto estrangeiro. Na realidade, esse efeito apro­
xima-se daquele que seria obtido caso a política de incentivos fosse controlada pelo 
governo federal, e este decidisse ampliar os benefícios para captar mais inversões. 
De falo, a guerra fiscal reduz os custos da inversão no espaço nacional. Esse é um 
fator relevante quando consideramos a relativa omissão do governo central no Brasil 

jc^Parece razoável o argumento, frequentemente utilizado por técnicos estaduais 
na u esa de seus programas, de que estes têm afetado decisões de inversão externa 
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Por outro lado, ainda que para uma parcela dos investimentos externos possa 
haver essa opção, trata-se claramente da forma mais perversa e menos eficiente de 
lograr resultados, os quais, sob um sistema mais ordenado e submetido a critérios 
mínimos de prioridades e vantagens comparativas regionais, poderiam igualmente 
ser obtidos. Uma vez que a iniciativa estadual aleatória e desregulada ocupa o 
‘espaço vazio’ deixado pela omissão federal, o resultado é o mais perverso dos sis­
temas.

Uma segunda questão refere-se à conveniência de se diferenciarem, nesse 
contexto, dois tipos de programas de incentivos. Nos casos referidos acima, em que a 
decisão de investimento é dada, decorrente de estratégias internas ou internacionais 
de expansão dos grandes grupos, é óbvio que, no essencial, a política de incentivos 
vai afetar sobretudo a alocação da inversão entre pontos alternativos da sua curva de 
equivalência. Há outros casos, porém, em que se admite que o programa possa de­
terminar o surgimento de decisões de inversão que sem ele não existiríam. Um 
exemplo pode ser o caso de programas setoriais de incentivos que exploram vanta­
gens comparativas locais e visam a alavancar iniciativas locais de inversão, como o 
incentivo à indústria de turismo no Nordeste.

A conclusão geral que pode ser derivada desses argumentos é que o potencial 
da guerra fiscal para alavancagem de nova inversão depende crucialmente da nature­
za dos setores econômicos envolvidos e, sobretudo, da dimensão relativa das empre­
sas beneficiadas. Quanto mais as políticas estaduais se direcionam para atrair a in­
versão dos grandes conglomerados nacionais e internacionais, maior a probabilidade 
de que as políticas tenham seu alcance limitado estritamente à localização espacial 
de montantes previamente dados de inversão.

O impacto dos incentivos sobre o espaço econômico local

Em trabalho recente ainda não publicado, o prof. Ricardo Varsano tratou de 
forma rigorosa e competente a questão central envolvida na guerra fiscal: a convi­
vência de um forte impacto negativo no plano agregado com inegáveis efeitos positi­
vos gerados sobre a economia local (Varsano, 1996). O autor parte de uma cuidado­
sa explicitação das condições básicas que, da ótica da teoria das finanças públicas, 
tornariam justificada a concessão dc incentivos e demonstra que, do ponto de vista 
da economia e sociedade locais, a maioria dos incentivos atende a essas condições. 
Essa é, sem dúvida, a questão central em pauta, uma vez que afasta as suposições 
mais simplistas sobre a perversidade da guerra fiscal, e a coloca como alternativa 
lógica de política de desenvolvimento regional num sistema que não é, por princípio, 
intrinsecamente cooperativo.

A formulação de Varsano sugere um enfoque que pode ser fecundo no desdo­
bramento da questão: tentar identificar as condições básicas que permitiram defender 
políticas do tipo guerra fiscal (leia-se, um modelo apoiado na total autonomia dos 
governos subnacionais para decidir sobre a alocação de seus recursos fiscais na atra­
ção de investimentos, sem qualquer ingerência do poder central) como um second 
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best para o tratamento da questão do desenvolvimento reg.onal em nível nac.onal. 
Pretende-se argumentar aqui que, embora seja possível supor situações teóncas em 
que essas políticas apresentem alguns aspectos positivos, as suposições necessárias 
para isso são heróicas. Numa suposição mais realista, políticas tais como aquelastem 
curso no país hoje maximizam o custo fiscal de um volume agregado de investi­
mento altamente inelástico a incentivos, sendo, portanto,, a pior alternativa possível 
para a intervenção do setor público no processo de inversão privada.

O caso de defesa da guerra fiscal

Consideremos genericamente qualquer situação envolvendo um Estado especí­
fico (com uma determinada dotação de recursos naturais, locacionais, infra-estrutura, 
capacidade fiscal e financeira etc.) e uma decisão empresarial formalizada para ins­
talação de uma planta de perfil e dimensões dadas, em busca da melhor alternativa 
locacional. Desconsideremos, temporariamente, a existência de outros Estados.

Tomemos como certo que a empresa terá realizado previamente análise cuida­
dosa das alternativas locacionais'" que terá resultado em algo como um mapa do que 
chamamos acima de áreas de equivalência. Supondo que sua alocação preferencial 
não seja no Estado em questão, há necessariamente um custo envolvido em rever a 
decisão preferencial. Aqui emerge um ponto importante. Quanto pior a posição de 
um Estado - em geral, dos seus municípios mais atraentes - no ‘ranking’ da empre­
sa, maior o custo global envolvido em benefícios fiscais para obter o afastamento. 
No limite emergem restrições absolutas, expressas no exemplo simples de que não 
existiríam incentivos de dimensão suficiente para levar uma grande montadora para 
um dos Estados mais atrasados da região Norte. Note-se adicionalmente que, dada a 
escolha privada preferencial da empresa, os benefícios fiscais têm não apenas de 
cobrir o custo adicional envolvido no deslocamento, mas têm na realidade de superá- 
los a ponto de oferecer um prêmio. Se não o fizer, a empresa estaria trocando uma 
situação ótima natural’ por outra equivalente, mas dependente de apoio do setor 
público, o que com certeza traria riscos adicionais.

Embora não possa ser tido como tão certo, suponhamos também que o gover­
no do Estado em questão ponha em prática uma detalhada análise dos impactos ge­
rados pela inversão em tela, avaliando cuidadosamente os elementos de custo- 
benefício envolvidos. De forma simplificada, esse processo envolve avaliar dois 
grandes conjuntos de efeitos. De um lado, o custo fiscal líquido dos incentivos de 
uma perspectiva intertemporal. Isso c crucial porque é típico de toda política de
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desenvolvimento regional - e a guerra fiscal não é exceção - a concentração de 
impacto fiscal negativo na fase inicial, com possível e desejável recuperação parcial 
futura dos recursos aplicados. De outro lado, é necessário avaliar os benefícios glo­
bais gerados pela nova inversão: criação direta e indireta de empregos, efeitos de 
indução de inversões complementares (autopeças, por exemplo), indução à amplia­
ção e à diversificação do terciário etc.

De um ponto de vista estritamenle técnico, a avaliação do governo deveria 
confrontar os benefícios esperados da inversão com o custo básico necessário para 
obter o afastamento. Sob a suposição forte de que a decisão estadual seja orientada 
por uma avaliação técnica o mais rigorosa possível desses fatores, a decisão de con­
ceder os benefícios no montante necessário para alterar a decisão da empresa seria 
tomada desde que o resultado da avaliação de custo/benefício intertemporal fosse 
positiva. É parte essencial dessas suposições a idéia de que o governo estadual tenha 
alguma possibilidade de avaliar, pelo menos aproximadamente, qual o custo efetivo 
de afastamento considerado na avaliação da empresa privada.

E possível, num esforço de defesa do caso para a guerra fiscal, indicar alguns 
aspectos positivos desse modelo, em contraposição sobretudo a uma política indus­
trial centralmente planejada e controlada. Esse modelo:

• maximiza o aproveitamento dos recursos de informação e conhecimento da 
burocracia técnica local sobre sua própria economia regional;

• apresenta, em princípio, uma das vantagens básicas apregoadas para a des­
centralização federativa, que é a maior aproximação e subordinação das 
decisões aos interesses da sociedade local; e

• induz ao maior desenvolvimento de mecanismos institucionais locais de 
apoio e interação entre governo e iniciativa privada, e pode ampliar nesse 
sentido a eficiência da atuação integrada entre governos estaduais e muni­
cipais (isso vem ocorrendo, fora de qualquer dúvida, em todos os Estados 
que assumiram iniciativas agressivas de guerra fiscal).

Vale observar, também, que numa situação em que o governo central de um 
país com altas disparidades regionais abandone qualquer preocupação com políticas 
integradas de desenvolvimento regional, fica politicamente legitimada a pretensão de 
governos estaduais, sobretudo daqueles relativamcnle mais atrasados em termos 
econômicos, em operar políticas que assumissem esse formato. Na realidade, é nossa 
suposição que, se fosse possível uma avaliação cuidadosa, nos termos acima, de 
muitos dos projetos atualmente envolvidos na guerra fiscal, com certeza chegar-se-ia 
à conclusão de que o resultado líquido obtido para a economia local é potencial­
mente muito favorável.

Os limites da guerra fiscal

Essa construção tem como ponto frágil as suposições necessárias para garantir 
que a avaliação de custo/benefício seja suficiente para impedir amplo desperdício de 
recursos fiscais. Isso decorre basicamente de três fatores:
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• os governos estaduais não conhecem o perfil das preferências alocativas 
das empresas. É elemento essencial da estratégia privada na guerra fiscal 
construir a imagem do ‘empate’ entre locações alternativas, de forma a re­
meter para a competição entre incentivos o papel decisório final. Isso de­
termina, na ausência de uma instância superior com capacidade política de 
interferir, que o setor privado detenha em geral a iniciativa no processo 
interativo que leva à decisão. Em geral, isso reduz as possibilidades de que 
algum Estado, por confiar nas suas ‘vantagens competitivas naturais’, abra 
mão de uma participação agressiva no leilão de incentivos;

• é irreal supor que a decisão de abandonar a disputa seja tomada tendo em 
vista que a avaliação de relação custo/benefício estritamente econômica re­
sulte desfavorável. O ponto, como aponta o prof. Varsano, é que dentre os 
benefícios gerados pela inversão incluem-se, frequentemente, fatores de di­
fícil ponderação como o prestígio regional segundo a imagem popular, o 
qual se expressa no ganho de prestígio político para governos que logrem 
trazer para o Estado grandes plantas industriais. Nesse caso vale lembrar 
que essa é a mesma história que se verificou no caso do desenvolvimento 
de alguns dos grandes blocos do setor produtivo estatal no Brasil. Nos 
anos 50 e 60, os setores de siderurgia, telecomunicações e elétrico foram 
total ou predominantemente implementados a partir de iniciativas estadu­
ais, em geral apoiadas em campanhas políticas que enfatizavam as 
‘vocações’ industriais de cada Estado.  Disso resulta que o limite para a 
concessão de incentivos tende a não se pautar pela avaliação de cus­
to/benefício, ou melhor, pauta-se por uma dada avaliação em que os parâ­
metros da função de bem-estar considerada são muito amplos e genéricos, 
e seguramente incorporam interesses particularistas associados aos grupos 
políticos no poder;

"

• finalmente, o caráter competitivo e a inexistência de qualquer instância su­
perior de arbitragem, conjugados com os dois elementos anteriores, levam 
necessariamente, no sentido forte de que é a postura racional mais eficiente 
por parte dos agentes, a uma dinâmica interativa cujo resultado final é a 
maximização do benefício pela sucessiva exclusão de Estados participan­
tes, uma vez que a aposta supera o que sua ‘avaliação ampliada de custo 
benefício e/ou sua restrição orçamentária permite.

Como resultado, mesmo nos casos (provavelmente muito frequentes, embora 
existam os absurdos) cm que o beneficio líquido para a economia local seja positivo, 
e alta a probabilidade de que esses investimentos estejam sendo alocados a um cusio 
iscai máximo, sem que o dispêndio adicional corresponda a qualquer ganho adicio­

nal para o país.

(11) Para uma rcconsiituição desses aspectos, ver Prado (1994).
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GUERRA FISCAL, FINANÇAS ESTADUAIS E REGIME TRIBUTÁRIO

A argumentação do item anterior permite entender a generalizada adesão de 
grande parte dos Estados brasileiros às práticas da guerra fiscal, ainda que, como se 
evidenciara antes, esses programas tenham, no seu efeito conjunto para a economia 
nacional, resultado líquido certamente perverso e negativo. Isso tem levado a um 
crescente debate sobre a necessidade e as alternativas de intervenção dos poderes 
centrais - Congresso e Executivo - para neutralizar seu impacto.

Uma das questões recorrentemente colocadas acerca da guerra fiscal é relativa 
ao seu impacto sobre a situação orçamentária dos governos estaduais. As perguntas 
relevantes são:

• a concessão de incentivos leva a uma deterioração da situação fiscal do 
Estado que a pratica? Esse impacto, se ocorre, é imediato ou no mé- 
dio/longo prazo? A principal forma de deterioração não ocorrería certa­
mente na perda de arrecadação do ICMS?

• se a guerra fiscal envolve impacto fiscal negativo, não seria ela um fenô­
meno fadado ao desaparecimento?

• a concessão de incentivos afeta as finanças dos Estados que não a praticam?
Um dos principais instrumentos utilizados na guerra fiscal é a arrecadação do 

ICMS. Uma vez que essa fonte de recursos tem posição importante no financiamento 
dos Estados - o que acontece precisamente com os Estados que analisamos neste 
estudo são diretas as ilações sobre as consequências perversas da guerra fiscal 
para seu equilíbrio fiscal.

Essa discussão é apenas um aspecto restrito da questão mais geral já anterior­
mente tratada, de que a guerra fiscal leva, em geral, a um efeito líquido agregado 
negativo, embora, para cada Estado individual, possa ter resultados líquidos positi­
vos. Em outras palavras, a guerra fiscal é um processo de alteração na alocação de 
capacidade produtiva, emprego e receita fiscal entre unidades federadas, em que o 
conjunto do país perde mas nada impede que alguns, individualmente, ganhem.

Essa problemática exige considerar quais são as bases em que se assenta hoje 
o potencial de intervenção dos instrumentos manejados pelos Estados, qual seu al­
cance e por quanto tempo conservarão vitalidade. Para abordar o tema, apresentamos 
primeiro uma tipologia de instrumentos de intervenção, a partir da qual poderemos 
discutir as características dos programas que os utilizam e suas relações com a fisca- 
lidade dos governos subnacionais.

UMA TIPOLOGIA DE INSTRUMENTOS DE INTERVENÇÃO

A geração de incentivos diferenciais que ampliem os fluxos de investimento 
para uma unidade da Federação pode ser lograda pela ação dirigida ao seguintes 
fatores:

• aspectos sistêmicos:
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- processos de desregulamentação e privatização que reduzam custos de 
transação, insumos e serviços e restrições de acesso a mercados;

- instituições públicas dedicadas ao desenvolvimento regional, pesquisa 
aplicada, centros de apoio à atividade privada,

- inversão em infra-estrutura econômica e social;
• benefícios seletivos:

- vantagens locacionais específicas para uma empresa: melhoramentos lo­
calizados de infra-estrutura, garantia de suprimento de matérias-primas 
e insumos, terrenos, instalações portuárias etc.;

- redução ou diferimento da carga tributária por empresa, com ou sem 
subsidiamento creditício implícito;

- concessão de crédito subsidiado;
- participação no capital.

No que se refere aos incentivos sistêmicos, a presença de uma política de atra­
ção de investimento expressar-se-ia na existência de um viés nos processos de aloca­
ção do gasto público em inversão, assim como nas reformas de corte institucional, 
que os orientassem para a criação de um ambiente favorável ao investimento privado 
em áreas e setores considerados de maior potencial no Estado/região. Nesse sentido, 
vale notar que existe uma importante dimensão das políticas de desenvolvimento 
regional - centrada na captação de recursos federais e internacionais para inversão 
em infra-estrutura econômica e social - que envolve forte impacto de médio e longo 
prazo nas condições de competitividade sistêmica das regiões. O fato de que alguns 
Estados da Federação têm sido mais bem-sucedidos no acesso a recursos de entida­
des multilaterais, como o Banco Mundial (Bird), por exemplo, tem impactos não- 
desprezíveis sobre suas possibilidades de atração. Mais importante ainda, esses re­
cursos, visto que ampliam o poder de inversão estadual, facilitam o redirecionamento 
de fluxos de gasto para operações dedicadas à atração de projetos individuais.

No entanto, esses fatores sistêmicos, pelo seu caráter mais difuso, tendem a ter 
impacto mais lento sobre o processo decisório privado de alocação. Eles integram os 
elementos definidores das vantagens competitivas dinâmicas e definem, na realidade, 
juntamenle com os demais fatores estruturais, o patamar de possibilidades a partir do 
qual o uso de instrumentos específicos pode atuar para maximizar o volume de in­
versões que busca o espaço estadual.

E possível, em princípio, assentar integralmente uma política de atração de in­
vestimentos nos fatores de natureza sistêmica. No caso brasileiro atual, isso signifi­
caria orientar a expansão de infra-estrutura para vantagens comparativas locais, 
me ona e eficiência dc serviços ainda públicos ou sua privatização, desenvolvi­
mentos e ormas mais eficientes de integração entre governos estaduais e munici- 

si^temas dc informação e de apoio à inversão privada. Como ve­
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que se caracteriza um surto de expansão do investimento com fortes indícios de uma 
elevada mobilidade espacial, essas políticas menos agressivas podem conduzir a 
perdas para o Estado/região, com toda certeza no curto prazo, sendo incerta a possi­
bilidade de recuperação no longo prazo, dados os efeitos sinérgicos gerados pela 
alocação diferencial realizada nas demais regiões.

OS INSTRUMENTOS ESPECÍFICOS: CAPACIDADE FISCAL E 
ESTRUTURA TRIBUTÁRIA

A utilização dos fatores específicos de atração pode ser analiticamente de­
composta, de forma bastante útil para a observação de sua evolução histórica, em 
duas categorias lípico-ideais.

Um primeiro formato ideal compreende a composição dos instrumentos em 
programas formais de escopo amplo, com definição clara de condições de acesso a 
cada benefício, abertos a um elenco de empresas e sem qualquer dispositivo que 
permita discriminação entre elas. Esse padrão corresponde, grosso modo, ao que se 
verifica no Brasil nos anos 70 e 80. Seu aspecto principal é envolver, em princípio, a 
definição prévia do tipo de benefício envolvido, assim como a explicitação dos crité­
rios que articulam as concessões a uma escala de prioridades alocativas setoriais e/ou 
sub-regionais.

O segundo formato, em termos de tipos ideais, compreende operações fiscal- 
financeiras dedicadas a projetos específicos, como, por exemplo, quando o governo 
local elabora um conjunto de benefícios negociados com o agente privado individu­
al, envolvendo um processo interativo entre as características da inversão e os bene­
fícios concedidos.12 Os principais aspectos dessa opção são a maximização da flexi­
bilidade c do tempo de resposta, aliada à pouca transparência assumida pelo processo.

(12) A titulo de ilustração, lem sido frequente no Brasil as empresas reformularem a dimensão dos seus 
investimentos - por exemplo, antecipando inversões previstas para prazo mais longo -, em razão do 
volume de benefícios concedidos no momento presente.

(13) Têm ocorrido casos, como a experiência da Honda no interior de São Paulo (Sumariem que 
prefeituras não honram compromissos anteriores de inversão em infra-estrutura, levando a impasses 

no processo de inversão.

No confronto desses dois modelos, deve-se ressaltar um aspecto importante, 
que ajuda a explicar alguns dos desenvolvimentos recentes no caso brasileiro. O 
modelo de programas, pelo fato de envolver usualmente a aprovação pelas assem­
bléias legislativas, oferece ao agente privado maior grau de segurança contra os 
riscos de mudanças nos cargos de governo. O caso extremo, de operações fiscais 
dedicadas, que tende a apoiar-se em acordos sem base legal, amplia a incerteza do 
agente privado.13

Um aspecto básico da evolução da guerra fiscal no período recente, como ve­
remos adiante, é, sem dúvida, a progressiva transição do modelo típico tradicional de 
programas, para uma dominância crescente de operações dedicadas. Isso fica claro 
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em alguns casos, em que são criados programas com todo o formato típico dos tradi­
cionais, mas cuja finalidade básica é atender a projetos específicos de grande porte. 
Com certeza, isso decorre da deficiência acima apontada nas operações dedicadas: o 
risco da informalidade. Nos casos de grandes projetos, de difícil reversibilidade sem 
perdas elevadas, os agentes tendem a exigir dos governos a formulação de detalha­
dos contratos que amarrem os compromissos, e, em muitos casos, assumindo a forma 
de pretensos programas regionais de desenvolvimento.

Do ponto de vista do processo recente, o relevante c avaliar as potencialidades 
existentes no uso dos instrumentos específicos. A potência desses instrumentos de­
pende, basicamente, dos seguintes fatores;

• condições orçamentárias para realocar receita própria em gastos com bene­
fícios. Isso envolve não apenas a dimensão dos orçamentos estaduais, mas 
também a situação vigente nas contas fiscais. Mesmo Estados com elevada 
participação no gasto e receitas públicas nacionais podem ter conjuntural­
mente autonomia restrita para operar incentivos, devido a uma situação de 
forte desequilíbrio fiscal e elevado endividamento;

• existência de capacidade de controle do governo subnacional sobre órgãos 
e empresas públicas estaduais nos serviços de infra-estrutura e insumos bá­
sicos. Esse fator tem-se revelado particularmente importante no caso de 
portos, órgãos dc construção rodoviária e empresas estaduais de energia 
elétrica;

• disponibilidade direta de fontes dc financiamento - setor financeiro públi­
co próprio - ou acesso a fontes federais e internacionais dc crédito; e

• competência tributária sobre impostos indiretos relevantes.
A maior parte desses fatores se reduz, predominantemente, ao poder de gasto 

atual do governo subnacional, seja via orçamento central, seja via autarquias e em­
presas estaduais. É evidente que, embora de forma mediada, a capacidade de alavan­
cagem financeira está também associada àquele fator principal. Isso levaria à conclu­
são de que, quanto maior o poder de gasto estadual, sujeito à restrição de relativo 
ordenamento financeiro, e quanto maior sua disponibilidade e controle sobre gerado­
res de infra-estrutura, maior seu poder de indução ao investimento, A contraface 
dessa proposição é que, na medida em que os governos subnacionais atravessem 
períodos de desequilíbrio orçamentário e sejam, ao mesmo tempo, submetidos a 
restrições no acesso a crédito adicional, seu poder de fogo no uso de incentivos ten- 

a se re uzir. Muitos observadores vêem nesse aspecto um dos fatores que pode 
■ . , a Uma natura' Perda de fôlego da guerra fiscal, já que as renúncias dc receitas 

s e situações oiçamentárias que, em geral, têm estado longe de equilibra- 
leeiar JasioseraUmenlam ° CUSl° allernat'V0' em termos inclusive políticos, de privi- 
icgiar gastos com incentivos. 1
analisamos oue d^561™ 'natacave! nao fosse a natureza peculiar do fenômeno que

—d. P«ra . que é
mente de origem nas operações do ICMSOn? PrÍnCÍp'° Prcdomin.ante- 

MS. O ponto crucial é que, nessas condições, o 
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resultado necessário do ato de investimento objeto do incentivo é uma ampliação 
imediata e perfeitamente mensurável da arrecadação tributária do governo que o 
concede. Assim, a base orçamentária em que se apóia o incentivo não é previamente 
dada: ela é afetada pelo próprio objeto do incentivo, dado que aumenta a produção 
industrial realizada localmente. Nessas condições, o governo subnacional tem um 
poderoso instrumento de incentivo pela renúncia da receita futura gerada pela planta 
em questão, o que não afeta o nível de sua receita corrente. Em segundo lugar, de­
pendendo da dimensão das novas plantas instaladas, e particularmente quando se 
trata de grandes complexos industriais como as montadoras automobilísticas, devem 
ocorrer efeitos indutores sobre novos investimentos de fornecedores e prestadores de 
serviços. Desde que o governo não subsidie também esses setores, deve ocorrer 
inclusive uma elevação da arrecadação perante o nível que existiría sem a realização 
do projeto subsidiado.

Reside aí um dos aspectos mais peculiares e perversos do atual processo de 
guerra fiscal. E possível afirmar que, sob a hipótese de que o projeto em seu con­
junto seja bem-sucedido, não deve ocorrer perda de arrecadação durante o período 
no qual a empresa é subsidiada e, além disso, após esse período a situação fiscal, do 
ponto de vista estrito da capacidade de arrecadação, estará provavelmente melhorada.

Durante o período de subsidiamento, do ponto de vista do comportamento 
temporal do conjunto arrecadação-gasto, existe evidentemente uma redução da elas­
ticidade da receita em relação ao produto local, em decorrência da renúncia fiscal. A 
isso se soma o conjunto de gastos fiscais diretos exigidos pelo projeto (infra- 
estrutura, terreno etc.). Na hipótese de que a demanda por gastos correntes e de in­
vestimento do governo subnacional esteja correlacionada, em alguma medida, ao 
nível de produto, isso apontaria para um agravamento da situação fiscal no médio 
prazo, ou, alternativamente, a degradação dos serviços públicos prestados. No pri­
meiro caso, o período de subsidiamento, sobretudo nos casos de políticas estaduais 
mais agressivas, poderá implicar um agravamento da situação patrimonial do gover­
no, pela ampliação da dívida pública.

Essa conclusão, contudo, deve ser matizada por alguns fatores. Primeiro, para 
muitos Estados é relevante, na composição de suas receitas, a parcela dc recursos 
oriunda de base tributária global, via fundos de participação e outras transferências, 
o que reduz a sensibilidade da receita à perda via incentivos. Segundo, há o impor­
tante aspecto dos impactos locais dos projetos bem-sucedidos. De um ponto de vista 
dinâmico, um programa de incentivos bem-sucedido deve gerar um conjunto de 
impactos diretos e indiretos sobre a renda local, através de empresas subsidiárias, 
fornecedores de componentes e equipamentos, prestadores dc serviços etc. Tudo isso 
tem repercussões de difícil avaliação mas seguramente positivas sobre os níveis de 
arrecadação, uma vez que afeta amplo conjunto de setores que não contam com 
redução de imposto. É verdade que, como veremos à frente, alguns Estados têm 
estendido o benefício do diferimento também para os fornecedores que sc desloquem 
para o Estado à reboque da empresa principal. Essa, contudo, não tem sido a regra.
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Na maioria dos casos, à renda incrementai induzida está associado também o au­
mento imediato de arrecadação. . _ , .

A principal implicação desses fatos é que a capacidade de concessão de m- 
cenlivos de cada Estado se torna, em boa medida, independente do seu poder de 
dispêndio e mesmo da sua situação fiscal conjuntural. Isso leva a seguinte situaçao- 
limite hipotética, altamente esclarecedora. Em princípio, desconsideradas as demais 
condições que cercam a decisão privada de alocação, o Estado de Rondônia teria, no 
que se refere à manipulação da carga tributária, o mesmo poder que qualquer outro 
Estado para oferecer incentivos a uma empresa.

MECANISMOS ALTERNATIVOS PARA A UTILIZAÇÃO DA COMPETÊNCIA 
TRIBUTÁRIA

Como analisado anteriormente, a utilização dos abatimentos de ICMS por ini­
ciativa individual de cada Estado é, em princípio, vetada pelos dispositivos legais 
vigentes. É essencial notar, contudo, que a única condição efetivamente necessária 
para que os Estados possam utilizar o instrumento é a manutenção do princípio de 
origem, ou seja, que esteja garantida a apropriação da receita gerada pelo Estado que 
concede o incentivo.

Não há nenhum impedimento legal para que um Estado conceda, a uma em­
presa que se instale em seu território, benefícios de natureza creditícia ou financeira. 
Assim, nada obsta que seja concedido, por exemplo, crédito subsidiado para apoio e 
complementação ao capital de giro da empresa, nos primeiros anos de sua operação. 
Nesse caso, a empresa recolhería efetivamente o ICMS, e as exigências inscritas na 
lei do Confaz não seriam desrespeitadas. É evidente, contudo, que essa situação abre 
uma possibilidade ampla para que a redução do ICMS seja camuflada por uma ope­
ração triangular que relacione, por exemplo, a empresa, o Tesouro estadual e um 
fundo de incentivos ao desenvolvimento estadual.

O padrão básico dessa operação seria o seguinte. Cria-se um fundo de incenti­
vos, alimentado por recursos orçamentários e outras fontes usuais, que conceda fi­
nanciamento para capital de giro. O montante do crédito é definido de forma a cor­
responder, grosso modo, ao montante esperado do recolhimento de ICMS da empre­
sa. Quando é um empreendimento novo, c usual a devolução integral do imposto 
gerado. Quando se trata de ampliação, o crédito devolve o chamado ICMS incre- 
men^.' ^rceira lugar, há que garantir a necessária transferência dos recursos 
recolhidos via arrecadação para o fundo de incentivos.
evniíri^a m°de'° d® 'ncentivos teria como característica básica o abandono do uso 
fiscais de tnolTT^11013 e?tadUal sobre 0 ICMS, e a transição para o uso de fundos 
rios e empréstimos1 C 0113 ’ CU^° ^lndln8 báslC0 é composto de recursos orçamentá- 

de fluxos de rec^sa^r0,8™"1!35 P°der,a ser descrita como composta de dois tipos 
de recursos fisca.s aphcados em benefícios. Uma parte, que se pode dizer 
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rotativa, significa na realidade uma operação disfarçada de diferimento do ICMS, 
embutida na concessão de financiamento para o capital de giro. O resultado final é 
que a empresa deixa de existir do ponto de vista da arrecadação de ICMS. O Estado 
deixa de recolher o novo imposto gerado, não incorrendo portanto em nenhuma 
redução de receita corrente. Desde que seja garantido o mecanismo de transferência 
da receita de ICMS do orçamento para o fundo, o mecanismo não exige do Estado 
alavancagem creditfcia de recursos. As perdas possíveis nesse esquema, de um ponto 
de vista intertemporal, ficam restritas à definição de taxas de juros subsidiadas. No 
caso de Minas Gerais, por exemplo, admite-se a concessão de juros reduzidos em 
função da importância estratégica da empresa para o programa.

A outra parte pode ser considerada, pelo menos no curto prazo, gasto a fundo 
perdido: benefícios diretos e doações como terrenos, infra-estrutura e outras facili­
dades. Ainda nesse caso, não se pode tomar a totalidade desses gastos como custo do 
empreendimento para o Estado, uma vez que a instalação da empresa, embora não 
gere receita direta de ICMS no curto prazo, pode ter efeitos indutores de investi­
mento e renda que exercerão um impacto compensatório.

Quais são os limites intrínsecos a essas duas fontes básicas de subsidiamento?
A primeira tem um limite 'natural' no recolhimento de ICMS e, na realidade, 

desde que não seja caracterizada por um elevado grau dc subsidiamento, representa 
efetivamente um diferimento do imposto, que pode significar um alívio financeiro 
para a empresa na etapa de implantação mas também uma sobrecarga financeira no 
futuro. Por outro lado, visto que o financiamento do capita] de giro é, em geral, feito 
sem correção monetária e, muito frequentemente, como veremos ser o caso nos pro­
cessos atuais, sem juros, existe elevada perda de arrecadação potencial futura. A 
segunda depende diretamente da capacidade de dispêndio do governo estadual e da 
situação financeira de seus agentes descentralizados e da possibilidade de fontes de 
financiamento alternativas para os demais gastos necessários do Estado, que viabili­
ze o redirecionamento de recursos orçamentários para o fundo.

CONCLUSÕES

Retomemos agora as questões mais gerais com que abrimos este item. Antes 
de mais nada, vale ressaltar que estamos aqui discutindo exclusivamente a relação 
entre guerra fiscal e equilíbrio orçamentário. Assim, desconsideramos o problema de 
a guerra fiscal trazer ou não benefícios extrafiscais em termos de geração de empre­
gos, modernização da estrutura produtiva local etc. Mesmo que os impactos dessa 
ordem sejam muito positivos, o que está em questão é se o processo para obtê-los 
introduz um viés deficitário nas contas públicas,

Efetivamente, não há qualquer evidência, seja de um ponto de vista histórico 
mais amplo, seja entre os eventos recentes, de que a guerra fiscal envolva necessaria­
mente uma degradação da situação individual fiscal dos Estados que a praticam. Em 
consequência, não há, por esse lado, qualquer tendência inexorável à perda de dina­
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mismo das políticas de incentivos. Com isso, a fim de que sejam evitadas políticas 
extremadas de concessão de benefícios - como tem ocorrido em alguns casos recen­
tes envolvendo a indústria automotiva é possível que o resultado líquido a médio e 
longo prazo seja positivo para Estados individuais. Isso é que torna particularmente 
problemática uma linha de crítica ao processo que se apóie na situação individual 
dos Estados. Senão vejamos.

Indicamos acima dois aspectos a serem considerados. Primeiro, sempre que os 
incentivos sejam decisivos para alterar a decisão alocativa, grande parte do custo 
fiscal neles envolvidos refere-se à manipulação de receita incrementai que, sem os 
benefícios, não existiría nos cofres do Estado. Note-se também que os gastos fiscais 
relacionados a infra-estrutura e similares, ainda que priorizados em razão de uma 
empresa específica, raramente deixam de ter um impacto global positivo para a região, 
mesmo que, do ponto de vista estrito do benefício marginal gerado, eles se situassem 
numa posição inferior da escala de usos alternativos do recurso. Desse ponto de 
vista, o ônus mais forte no curto prazo decorre, nos modelos atualmente praticados, 
da imobilização de recursos creditícios públicos.

Em segundo lugar, e mais relevante, há o importante aspecto dos efeitos dina- 
mizadores de médio e longo prazo que a instalação de complexos industriais pode 
trazer. Se fosse possível estimar e trazer a valor presente a receita tributária incre­
mentai que venha a ser gerada pelas novas plantas instaladas, provavelmente os 
cálculos mais simplistas que têm sido apresentados na mídia assumiríam outro caráter.

De forma geral, aponla-se aqui para o fato de que, dependendo da natureza e 
dimensão dos incentivos concedidos e, principalmente, dependendo de que a inicia­
tiva seja bem-sucedida para viabilizar a constituição de distritos industriais ou de 
complexos produtivos (setor automotivo, por exemplo), pode-se obter aquela que se 
constitui na alternativa ótima de resultado da política: um comportamento tipo ‘curva 
J' para o impacto fiscal associado aos programas. Num primeiro momento - que 
pode se estender por alguns anos - os custos predominariam. A partir de um certo 
ponto, seja pelo início da quitação de dívidas, seja pela emergência dos efeitos di- 
namizadores, seria alcançado um equilíbrio, possivelmente a um nível de gasto- 
receita mais alto do que seria possível sem a presença dos novos complexos e distri­
tos industriais.

Desse ponto de vista, as condições essenciais para um resultado fiscal positivo 
seriam:

• o dimensionamento inicial dos benefícios ‘vis-à-vis’ os efeitos dinamiza- 
dores esperados sobre a receita; e
a subordinação dos benefícios a uma concepção mais ampla que envolva a 
criaçao de condições conducentes à geração dc efeitos dinâmicos.

. • i assun]e particular importância nos casos recentes ocorridos no
atrair 111^™ ass'na'amos antes> há enorme diferença entre 0 Estado

montadoras- As possibilidades de internalização, 
mente o^aloT nm" da Cade'a produtiva setorial, amplia significativa­
mente 0 valor presente dos ganhos futuros de receita. Nesse sentido, o sucesso do 
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governo em atrair para o Estado as empresas fornecedoras pode ser decisivo para 
lograr aquele efeito positivo. (Vale aqui lembrar um caso histórico que pode ser 
muito útil para avaliar as experiências mais recentes: a instalação da Fiat em Minas 
Gerais, nos anos 70. A constituição bem-sucedida de todo o parque de fornecedores 
fez da montadora um fator extremamente dinâmico do ponto de vista da arrecadação. 
O município de Betim está na primeira posição cm arrecadação no Estada, à frente 
inclusive da capital). Na situação atual, a existência do Mercosul amplia o risco de 
que as montadoras instaladas na região Sul mantenham elevado coeficiente de im­
portação dos países vizinhos, notadamente Argentina, reduzindo em muito esse tipo 
de impacto que, no caso de Minas, ficou represado pelos custos de transporte.

Tomemos agora a outra questão, referente ao impacto da guerra fiscal sobre os 
Estados que não a praticam. No caso brasileiro recente, essa é a situação quase ex­
clusiva do Estado de São Paulo, embora, se tomarmos por um corte setorial específi­
co, outros Estados do Sul-Sudeste têm sido afetados pelas políticas de atração postas 
cm prática pelos Estados do Nordeste.

A resposta à questão é necessariamente positiva, uma vez que o resultado bá­
sico do processo é, como fica claro em toda a argumentação acima, a realocação 
inter-rcgional da atividade produtiva. Na hipótese de total ausência dos incentivos, 
as tendências da alocação industrial e, consequentemente, da distribuição da arreca­
dação do ICMS deveriam aproximar-se mais do perfil de distribuição concentrada 
anteriormente existente, consideradas as tendências subjacentes à decisão privada 
alocativa no que se refere a eventuais processos de desconcentração ou reconcentra- 
ção, como já discutimos acima. Com os incentivos, e na medida direta em que eles 
sejam bem-sucedidos - no sentido estrito de que as decisões alocativas não sejam 
revertidas em algum momento futuro -, os Estados beneficiados na situação anterior 
passariam a ser efetivamente perdedores de receita e, portanto, sofrerão algum im­
pacto sobre sua situação fiscal.

A questão pode ser ilustrada com o caso de São Paulo. Dada a dimensão de 
seus mercados, a produção das empresas que deixam o Estado para se instalar em 
Estados vizinhos tende a ser, em sua maior parte, importada por São Paulo. Deixan­
do de lado, nesse caso, as perdas de emprego e de outros impactos internos decor­
rentes da saída da empresa, o Estado deixa de arrecadar os 18% de ICMS a que tinha 
direito quando a empresa tinha sede no Estado, e passa a arrecadar apenas 6%, aba­
tido o crédito de 12% cobrado pelo Estado dc origem na operação interestadual. Há 
ainda um agravante: sendo o ICMS objeto de incentivo no Estado de origem e — 
suponhamos - não-recolhido, a empresa traz para São Paulo o que se poderia chamar 
de um crédito espúrio, que o Estado é forçado a reconhecer na conta gráfica da em­
presa importadora. O imposto não é recolhido, mas São Paulo é forçado a reconhe­
cê-lo como despesa tributária legítima da empresa.'4

(14) Uma observação à margem. £ frequente ouvir, por pane dos técnicos do governo de São Paulo, o 
argumento de que o Estado ‘perde' os 12% referentes ao crédito. E compreensível a ongem do ar­
gumento, mas ele é incorreto O Estado perde 12% quando a empresa muda sua sede para outro 
Estado. Uma vez ocorrido isso, não há mais, na regras atuais, direito de Sao Paulo sobre esse im-
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Em síntese, o resultado agregado desse processo é, primeiro, uma perda global 
de arrecadação, que afeta o conjunto dos Estados pelo prazo que durarem os incenti­
vos. Segundo, uma alteração no perfil de apropriação da receita tributária, em decor­
rência das mudanças no perfil locacional da atividade produtiva. É evidente que toda 
essa discussão está desconsiderando outras mudanças que possam ocorrer no siste­
ma, como, principalmente, a alteração para o princípio de destino.

Para encerrar, é conveniente um esclarecimento para evitar uma leitura errada 
do que se colocou acima. Buscamos mostrar que, ao contrário do usualmente postu­
lado, a guerra fiscal não resulta numa inexorável e imediata degradação da situação 
fiscal de cada governo subnacional que a pratica. A importância dessa constatação 
não pode ser subestimada: indica que a guerra fiscal não tende a ‘morrer por si mes­
ma', e exige, portanto, alguma ação política para controlá-la. Isto não significa, 
contudo, minimizar o problema ou, de alguma forma, sugerir legitimidade para as 
práticas atuais. Primeiro e antes de mais nada porque o custo total incidente sobre o 
conjunto da sociedade é absurdamente elevado. Segundo, porque a ausência de 
qualquer controle público sobre um processo dominado, em última instância, pelo 
setor privado, tem levado, como veremos à frente, à expansão desmedida de benefí­
cios, fora de qualquer critério racional.

posto; portanto, não há perda de cníditn A ■ a
falsos, quem está perdendo receita no ca "À 3 aceitação ser forçado a abater créditos
o imposto, a mesma que garante ao Estid°'a de or’Scn’- iss0 decorre da regra vigente para 
por ser Estado exportador. A mudança C i° Paul° Um Eanho de cerca de 20% na arrecadação 
líquido para São Paulo não seria favorável^™ * a ‘Perda’ desses créditos, mas o resultado



CAPÍTULO 2
GUERRA FISCAL E DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL: ANTECEDENTES E 
EVOLUÇÃO RECENTE

Este capítulo trata de reconstituir, no período que abrange dos anos 80 até 
meados da década dos 90, a progressiva evolução dos programas regionais de desen­
volvimento para os atuais mecanismos agressivos de atração de grandes projetos de 
investimento. Está estruturado em três itens. No primeiro, são reunidos alguns ele­
mentos de referência para o quadro fiscal mais geral dos governos estaduais nos anos 
80 e 90. Analisam-se, brevemente, as informações disponíveis sobre a evolução or­
çamentária desses governos e, com um pouco mais de detalhes, sua base principal de 
financiamento, o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). 
Esse item c complementar ao último item do Capítulo 1, no qual se discutem aspec­
tos conceituais da relação entre guerra fiscal e finanças estaduais.

No segundo item, faz-se uma síntese dos principais programas desenvolvidos 
pelos Estados aqui analisados, nos anos 80, suas características, tipos de instrumento 
e, quando possível, resultados obtidos. A questão central, subjacente a esses progra­
mas, é a progressiva perda de um caráter mais institucionalizado, consistente com uma 
visão sistêmica de planejamento regional, e a crescente dominància de projetos especí­
ficos, orientados para empresas isoladas, configurando uma verdadeira inversão da 
lógica básica do período anterior. Nesse item, e analisado especificamente o problema 
da instrumentalização do ICMS pelas políticas dc atração de investimentos e a relação 
entre essas políticas e a função reguladora do Conselho Nacional de Política Fazendária 
(Confaz). Os objetivos são mostrar que os instrumentos empregados na guerra fiscal 
nos anos 90 já eram, todos eles, de algum modo, utilizados desde os anos 80, e ava­
liar a atuação do Confaz em busca de regulação desses mecanismos.
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No terceiro item, examina-se o processo de guerra fiscal na sua evolução re­
cente, ou seja, nos anos 90. Essa reconstituição é feita em duas etapas. Primeiro, 
tomando como eixo o Estado de São Paulo, analisam-se as etapas iniciais desse pro­
cesso, que abrange de final dos anos 80 até o ano de 1994. Nessa fase, não se apre­
sentava ainda a nova onda de investimentos, em particular no setor automotivo, de 
forma que a guerra fiscal estava limitada aos conflitos entre São Paulo e os Estados 
vizinhos, na busca do deslocamento de plantas produtivas. Segundo, analisa-se o 
processo recente de inversão no setor automotivo, o qual enfeixa os casos mais co­
nhecidos e relevantes de guerra fiscal no período recente, incluindo, ainda que fora 
do âmbito definido para a pesquisa, os eventos relacionados à medida provisória do 
regime automotivo e os benefícios para o Nordeste.

SITUAÇÃO FISCAL DOS ESTADOS E EVOLUÇÃO DO ICMS

A dimensão e, em consequência, a agressividade assumida no período recente 
pelos pacotes de incentivos oferecidos pelos governos estaduais (e, em alguns casos, 
municipais) têm levado a um questionamento cada vez maior sobre os riscos de a 
situação orçamentária tornar-se mais grave. Em particular, o montante aparente de 
renúncia tributária neles praticada, que prejudica fortemente a elasticidade-renda do 
principal imposto estadual, é visto como fator de agravamento do estado crítico em 
que já se encontram as execuções orçamentárias dos Estados.

Este item objetiva recolher as indicações esparsas existentes sobre a evolução 
das finanças estaduais, no largo período analisado, e apresentar alguns dados mais 
precisos sobre a evolução da principal receita estadual, o ICM/ICMS, uma vez que 
não há análises disponíveis sobre período tão longo. Feito isso, relomam-se as ques­
tões mais gerais quanto às relações entre a guerra fiscal e a dimensão orçamentária.

A EVOLUÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS ESTADOS

Uma primeira observação relevante para nosso problema é que, no largo perío­
do em análise, ocorreu, virtualmente de todos os pontos de vista, um inquestionável 
e significativo processo de descentralização fiscal no Estado brasileiro. A autonomia 
dos governos subnacionais foi ampliada, e sua participação nos recursos fiscais li- 
vres de vinculação cresceu muito, assim como a parcela dos serviços públicos por 
eles suprida.

De forma geral, parece ter ocorrido na transição da década significativo au 
mento da participação dos governos subnacionais no gasto e na receita do setor pú­
blico. Sobre isso, Afonso (1994) realizou importante pesquisa, cujas estimativas es­
tão apresentadas na Tabela 1. Ela mostra que a partir da segunda metade dos anos 
80, culminando com a revisão constitucional de 1988, os governos subnacionais am­
pliaram fortemente sua participação no Produto Interno Bruto (PIB), enquanto a 
participação do gasto federal permaneceu estagnada.
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TABELA 1: BRASIL - GASTOS DO SETOR PÚBLICO COMO PORCENTAGEM DO PIB

ANOS

GASTOS COM PESSOAL
--------------------------------------------------------------- Em %

GASTOS COM FBCF
União Estados Municípios Estados/

Municípios
União Estados Municípios Estados/

Municípios
1980 2,5 2,8 1,0 3,8 0,7 0,9 0,7 1.6
1981 2,6 3,0 0,9 3,9 1,0 0,9 0,7 1.6
1982 2,8 3,3 1,1 4,4 0,7 1,0 0.6 1.6
1983 2,5 3,1 1,1 4,2 0,7 0,7 0,4 1.1
1934 2,2 2,8 1,0 3,8 0,6 0,8 0,6 1.4
1985 2,5 3,4 1.1 4,5 0,5 1.2 0,8 2.0
1986 2,4 3,7 1,3 5,0 0,8 1.4 0,9 2.3
1987 3,8 3,7 1,2 4,9 1,1 1,2 0,9 2,1
1988 3,2 3,3 1.4 4,7 1,1 1,2 1,0 2,2
1989 4,2 4,0 1.5 5,5 0,9 1,2 0,6 1,8

1990 3,7 5,4 2,0 7.4 0.6 1,8 1.4 3.2

1991 2,7 4,2 2,3 6,5 0,7 0,9 1.4 2,3
Fonte: AFONSO, J.R.R. (1994).

Esse parece ser claramente o resultado de um movimento de transferência de 
encargos da órbita federal para os governos subnacionais, que se teria iniciado na­
quela época e se aprofundado nos anos mais recentes. Como registra Afonso (1994), 
essa redistribuição de encargos, ao contrário de convicção dominante, vem realizan­
do-se de forma ainda relativamente desordenada e espontânea.

O clímax desse processo é apontado por Afonso (1994): o amplo fortaleci­
mento da autonomia federativa que resulta da Constituição de 1988. Primeiro, a par­
ticipação dos governos subnacionais na arrecadação direta atinge 36% do total de 
tributos, um nível excepcionalmente elevado, sem comparação entre países em des­
envolvimento. Segundo, em contraste particularmente com os anos 70, caem drasti­
camente as transferências de recursos do governo federal aos governos subnacionais 
sujeitas a condicionalidades, sendo substituídas progressivamente por transferências 
tributárias livres de vinculação. “Cerca de 60% do total de transferências são feitas, 
hoje, sem nenhuma vinculação. Essa proporção sobe para 80% se computada a vin­
culação genérica para ensino nas cotas de participação nos impostos federais e esta­
duais, e para 90% se acrescentados também os repasses do SUS, a maioria não atre­
lados a projetos específicos. (...) A análise da natureza das transferências intergover- 
namentais é importante porque revela que, apesar dc considerável dependência or 
Çamentária da maioria dos governos estaduais e municipais de transferências recebi­
das de governos superiores, a autonomia fiscal e política não fica comprometida 
(Afonso, 1994). Na realidade, o autor conclui que a autonomia federativa no caso 
brasileiro se coloca no mesmo nível de países como Alemanha, Reino Unido e Ca­
nadá, casos típicos de elevada autonomia.
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Como é sabido não há estatísticas confiáveis e regulares sobre o resultado fis­
cal dos Estados mensurado ‘acima da linha’.' A estatística oficial e regularmente 
utilizada é o dado das Necessidades de Financiamento do Setor Público (NFSP), 
medida pelo lado do financiamento e apenas disponível no agregado, por nível de 
governo. O mesmo vale para sua contrapartida de estoques, a dívida líquida do setor 
público. Mesmo no período atual, a única informação oficial do governo aberta por 
Estado é aquela do endividamento, e mesmo essa não abrange todas as modalidades 
dos passivos existentes. Para os anos 80, a situação é ainda pior. Dessa forma, qual­
quer afirmação sobre a situação orçamentária desse nível de governo é sujeita a for­
tes restrições e imprecisão.

Os dados das NFSP sugerem que, ao longo dos anos 80 e até 1993, a situação 
fiscal dos governos estaduais e municipais apresentou-se relativamente equilibrada, 
em comparação com a situação fiscal dos outros entes públicos. Da ótica do conceito 
operacional das NFSP, os governos subnacionais apresentaram tendência ligeira­
mente declinante no período (dados compatíveis existem somente a partir de 1985). 
Apenas em 1987 e 1992, chegaram a responder por mais de 30% das NFSP globais 
(Tabela 2).2

com reservas. Não há continuidade metodológica na série, servin-

No período 1990-94, o setor público como um todo aparentava ter finalmente 
alcançado relativo ajustamento. A partir do Plano Collor, que determina um resulta­
do fiscal peculiar e excepcionalmente favorável para o governo federal, abre-se um 
período em que o Tesouro logra resultados positivos, secundado por um principiante 
ajustamento das empresas estatais. Os dados evidenciam que tal processo de ajusta­
mento fica inteiramente concentrado na órbita federal. Governo central e empresas 
estatais reduzem expressivamente suas necessidades de financiamento, enquanto os 
governos subnacionais mantêm o nível de endividamento anterior.

TABELA 2: BRASIL - NECESSIDADES DE FINANCIAMENTO DO SETOR PÚBLICO - CON­
CEITO OPERACIONAL (1985-96)

——■ _____________ Fm % rio PI0
1985 1986 1987 1980 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996

União 1.4 1.6 3 3.1 4 -2,5 0.1 O.6 0,6 -1,5 1.7 1.7
Estados/
Municípios 0,9 0,9 1.6 0.3 0.6 0.4 -0.7 0,7 0.1 0.8 2,3 1.9
Estatais 2.3 1,4 0.9 0.0 2.5 0,6 0,8 0,5 o.o -0,4 0.8 0,3
Total 4,4 3,6 5,5 4,5 7,3 -1,3 0,2 1.8 0,7 -1,1 4,9 3,9
unte. tifasii - Programa Econômico (vários anos).

U) rccen,e-,Cn’a °b,er -d-ções precárias sobre essas contas

(2) Esses dados devem ser examinados 
do apenas para uma aproximação.
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Em US$ milhões de dezembro de 1994

FIGURA 1: BRASIL - DÍVIDA LÍQUIDA INTERNA, POR NÍVEL DE GOVERNO

—•—Dfvida Iniarna {a)
—A— Governos Esladuals/Municlpals

Governo Faderal a Banco Cenlral (b) 
Empresas Estalais

Fonte: Banco Central (Boletim Mensal, várias números).
Notas:
(a) Exclui base monetária.
(b) O saldo pode ser negativo, devido ao volume de créditos ser maior do que o de passivos.

A estabilização econômica pós-Real leva à abertura de nova etapa de fortes 
desequilíbrios, visto que neutraliza alguns mecanismos através dos quais os governos 
conseguiam reprimir os gastos reais? Nessa nova fase, os governos subnacionais 
participam de forma destacada na formação do déficit, assumindo o lugar que, nos 
anos 80, pertencera às empresas estatais.

Esse conjunto de dados poderia sugerir que somente no período recente a situ­
ação orçamentária dos Estados ter-se-ia deteriorado. Essa, contudo, é uma conclusão 
problemática. Na realidade, a situação do endividamento de Estados e municípios 
vem sofrendo forte deterioração desde meados dos anos 80. Enquanto a dívida fede­
ra], por via da erosão inflacionária, sofre amplas reduções reais no período, a dívida 
líquida de Estados e municípios cresce até alcançar cerca de 35% da dívida total.

Um amplo conjunto de evidências aponta para tendência bem mais precoce de 
desequilíbrio. Na realidade, conforme registram alguns esludos dedicados ao tema 
(Lopreato, 1992 e Almeida, 1996), o quadro orçamentário dos Estados começa a 
deteriorar-se já no início dos anos 80, quando ocorre a ruptura dos fluxos de financia- 
mento externo.

Numa primeira fase, teria ocorrido com os governos subnacionais algo seme­
lhante ao mecanismo de equacionamento da dívida das empresas estatais: a trans e- 
f^ncia pura e simples, com assunção de parte da divida pela União, através os avi 
sos GB-588 e MF-30 (Biasoto et al.). Ao mesmo tempo, no período I98--88 tenam 
os Estados lançado mão crescentemente das alternativas de endividamento

1^1 A respeito, ver as contribuições de Baeha (1994).
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prazo - as antecipações de receita orçamentária (ARO) - e, em especial até 1987, 
recorrido amplamente aos bancos estaduais. A presença de algumas dessas fontes 
explica o fato de que o desequilíbrio não se reflete, de forma clara, nos fluxos das 

NFSP.4 • -
A partir de 1987, inicia-se uma sucessão de processos de renegociação e so­

corro financeiro do governo federal aos Estados, que avança até os dias aluais, 
quando se encontra em curso uma rodada mais ousada e inovadora de negociações. 
Com a possível exceção do que vem sendo feito atualmente, a tônica desses proces­
sos tem sido sempre retirar a carga financeira mais imediata dos ombros dos Estados, 
sem impor qualquer condicionalidade que envolva algum esforço sério de ajuste 
fiscal (Almeida, 1996). Nesse sentido, as rodadas de negociação de dívidas feitas a 
partir de 1987 articulam-se com os mecanismos anteriormente citados de transferên­
cia de dívida, configurando um quadro de relativa indulgência fiscal para com os 
governos subnacionais, ao longo dos anos 80 e início dos 90.

Um primeiro conjunto de medidas afetou a chamada divida contratual. O pri­
meiro momento, em 1987, consubstanciou-se na abertura, via Lei ne 7.614/87, de 
linhas de crédito de quatro anos para os governos (quinze para os bancos públicos), 
com a finalidade de equacionar a situação crítica na qual se encontravam diversos 
bancos estaduais? No ano seguinte, uma primeira tentativa de estabelecer restrições 
à autonomia excessiva manifcsta-se no estabelecimento de tetos para o endivida­
mento com o sistema financeiro (limite com base no saldo de dezembro de 1987) e 
mudança no critério para apuração da capacidade de pagamento dos Estados, que 
passa a apoiar-sc na margem de poupança real, em vez da receita líquida.

O segundo momento manifesla-se em 1989. O governo federal autoriza então 
o Banco do Brasil a refinanciar não só velhas dívidas herdadas dos avisos MF-30 e 
outros, como também aquelas geradas ao amparo da Lei na 7.614/87, por ocasião da 
crise anterior dos bancos estaduais (Lei na7.976/89).

Em 1990, emergem, por sua vez, os estoques elevados de endividamento as­
sumidos pelos Estados com as agências de fomento federal: Fundo Nacional de 
Apoio ao Desenvolvimento Urbano (FNDU), Fundo de Assistência para o Desen­
volvimento Social (FAZ) e Banco Nacional da Habitação (BNH), dentre outros. Um 
primeiro ensaio para equacionar essas dívidas é a Lei nE 8.388/91, que não entra em 
vigor, mas serve de base para o acordo que seria implantado em 1993 (Lei n2 
8.7_7/93), através do qual se estabelecem diretrizes para o refinanciamento amplo 

os saldos devedores até então existentes para Estados e municípios: vinte anos de 
prazo, prestações mensais e taxa de juros igual à média dos contratos originais. Nes­
sa ocastao, mova-se, ao serem introduzidos os limites de comprometimento de re-

t4) da d'VÍda’* sc ^P^ (luxos de servi-

com bancos NFSP- - operações
explique o crescimento elevado dos NFSptm 1987.^ menSuraí50' E possível que isso

(5) O que sc segue está basicamente apoiado no trabalho de Almeida (1996). 
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ceita com serviço, isto é, um mecanismo de teto para encargos que remetia automati­
camente o excedente para agregação ao principal da dívida, por prazo adicional de 
dez anos.

Além disso, outras medidas são tomadas no que se refere à dívida mobiliária. 
Esta, pela sua própria natureza restrita aos grandes Estados desenvolvidos, até o final 
dos anos 80 era de pequena dimensão: menos de um terço da dívida líquida total de 
R$ 16,5 bilhões, o que representava apenas RS 5,6 bilhões. No período recente, a 
dívida mobiliária torna-se parte principal do endividamento estadual, concentrada 
em alguns poucos Estados, como demonstra a Tabela 3.

Nos anos 90, apesar de todo o clima de controle e restrição, os Estados não 
encontraram dificuldades para expandir de forma drástica seus estoques de dívida. 
Isso foi possível devido a dois mecanismos muito oportunos. Primeiro, os Estados 
não foram forçados a enfrentar os limites de aceitação do mercado para seus títulos. 
Quando o estoque começou a crescer, e o mercado passou a exigir prêmios de risco 
crescentes para rolar a dívida, o Banco Central interveio e substituiu os títulos esta­
duais pelos seus próprios (essa operação foi denominada de ‘federalização’ da dívi­
da). Com isso, os Estados passaram a gozar de espaço ilimitado de colocação no 
mercado.

Em segundo lugar, o mecanismo criado pela Emenda Constitucional nfi 3/93, 
para restringir o endividamento estadual, estava malformulado, o que permitia inter­
pretação peculiar, segundo a qual os Estados passaram a rolar o principal e também 
os juros da dívida, ficando muito distante do objetivo inicial que era o pagamento 
dos juros e o resgate de parte do principal (Almeida, 1996). Isso ocorre exatamente 
no período em que as taxas reais de juros atingiram níveis estratosféricos, implican­
do grande salto do nível geral de endividamento.

TABELA 3: BRASIL - DÍVIDA LÍQUIDA DE ESTADOS E MUNICÍPIOS, POR CATEGORIA 
(1987-95)

Em USS mil correntes

natureza da 
DÍVIDA

1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995

Dívida Mobiliária Total 5,6 5,0 10,6 9.5 9,1 13,8 17,5 29,7 40,6

Divida Mobiliária fora 
Banco Central 5,6 5,0 10,6 6,3 6,9 13,4 16,7 12,6 14.2

Dívida Mobiliária no 
Banco Central 0,0 0,0 0.0 3,2 2,2 0,4 0,8 16,9 26,4

Dívida Contratual 10,1 10,0 10,2 14,4 11,5 17,0 17,8 21,0 33,3

Outras a 0.8 2,4 1,1 1,8 2,8 2,2 2,2 0,6 -2,0

total 16,5 17,4 23,9 26,7 23,1 33,0 37,5 51,1 72.9

dos dados brutos: Al 
OIA: (a) Soma de títulos e

meida (15 
m tesoure

96).
ria, arrecadação a

recolher, depósitos a vista e avisos MF-30.
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TABELA 4: BRASIL - DlV.DA MOB.LIARIA DB ESTABOS E MU«H>IOS (ISEE-EE)

Em R$ mil de dezembro de 1995

DEZJ1993 DEZ./1994 DEZ./1995 JUN./1996

São Paulo (Estado) 8.074 10.985 14.603 15.661

São Paulo (Município) 1.612 2.133 3.951 4.231

Rio de Janeiro (Estado) 2.883 3.533 4.656 4.999

Rio de Janeiro 
(Município)

700 878 1.165 1.247

Minas Gerais 4.172 5.183 6.882 7.391

Rio Grande do Sul 3.076 3.837 5.133 5.512

Demais Estados 1.844 2.112 3.122 3.531

TOTAL 22.360 28.660 39.512 42.571

Fonte dos dados brutos: Almeida (1996).

A conclusão mais geral dessa reconstituição é que a restrição orçamentária in­
cidente sobre os governos subnacionais - e, neste caso, particularmente sobre os 
Estados - tem sido enfraquecida e relativizada em sua relação com o governo cen­
tral, devido, por um lado, à crescente autonomia na realização de parcelas crescentes 
do gasto público e, por outro, à sucessiva assimilação de seus desequilíbrios fiscais 
pelo governo central. Parece razoável supor que, na medida em que a restrição or­
çamentária se revele, em última instância, relativizada pelo acesso frequente a finan­
ciamentos e refinanciamentos emergenciais, os governos estaduais não tendam a 
esmerar-se por um zelo particular na administração das próprias contas, o que abre 
caminho para políticas de incentivos mais agressivas.

No período recente, o governo federal adotou estratégia bastante distinta nas 
negociações com os governos estaduais para alongar as dívidas. Tem tentado incluir 
na negociação a privatização de bancos e empresas estatais, como condição para sua 
rolagem, assim como condicioná-la a objetivos bem-definidos de ajuste fiscal. Se 
bem-sucedida, essa estratégia pode reduzir os espaços que têm sido explorados para 
fugir ou postergar a restrição orçamentária e, conseqüentemcnte, definir um ambi­
ente mais orientado para a preservação do dinamismo da receita. Há que se ter cau­
tela, contudo, com esse otimismo. As razões básicas que têm permitido esse controle 
fiscal frouxo são de ordem política e, nesse plano, pode-se manter o padrão anterior.

A EVOLUÇÃO DO ICM/ICMS NO PERÍODO 1980-96

- j evolução do principal imposto estadual tem recebido pouca atenção no pe­
ríodo recente Após estudos realizados no decorrer da reforma tributária de 1988, 
que criou o ICMS, surgiram poucas análises sobre o seu desempenho. É evidente 
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que a exacerbação da guerra fiscal tem renovado o interesse pelo tema. Uma vez que 
esse imposto é, ao mesmo tempo, a principal base de arrecadação dos Estados do 
Sul/Sudeste e o instrumento elementar da disputa fiscal, são inevitáveis as ilações 
voltadas para os efeitos perversos da guerra fiscal na situação orçamentária dos 
Estados.

Há dois tipos muito distintos de efeitos dessa natureza. O primeiro, que talvez 
possa ter ocorrido nos anos 90, é a possível perda de arrecadação sofrida pelos Esta­
dos, cujas empresas têm migrado atrás de maiores benefícios fiscais. É evidente que, 
até agora, apenas São Paulo encaixa-se nesse caso. O segundo é o efeito de médio 
prazo que a concessão ampliada de incentivos pode ter no sentido de deprimir a 
elasticidade da renda tributária dos Estados que os concedem. Esse tipo de efeito, 
evidentemente, só poderá ser observado num momento futuro, uma vez que o maior 
volume de incentivos, capazes de afetar de forma mensurável a arrecadação, tem 
sido concedido recentemente para projetos que ainda vão entrar em operação.

Existe, no entanto, um aspecto que pode ser avaliado quanto a esse segundo 
tipo de efeito. Qual é a tendência recente da arrecadação de ICMS nesses Estados 
que têín postura mais agressiva na concessão de incentivos? Estariam eles fazendo 
uso do excedente dc uma receita crescente e farta, ou estariam comprometendo o 
futuro de uma arrecadação que já apresenta tendências preocupantes?

A fim de subsidiar o debate dessas questões, discutiremos neste item a evolu­
ção do ICM/ICMS no largo período 1980-96. Não poderemos, evidentemente, dar 
conta de todas as indagações que emergem de uma série tão longa. De qualquer for­
ma, além da contribuição da própria sistematização dos dados, interessa-nos chamar 
a atenção para alguns pontos que ajudarão nos itens posteriores da análise do pro­
blema da guerra fiscal.

Problema central dessa série decorre da substituição do ICM pelo ICMS, 
ocorrida em 1988. Houve, então, forte alargamento da base tributária, com a inclu­
são dos antigos impostos únicos c sobre serviços. Esse alargamento teria ampliado a 
arrecadação em aproximadamente 15%-25% da receita total.

Finalmente, é muito provável, embora não existam estimativas confiáveis, que 
a transição para patamares cada vez mais altos de inflação tenha refletido de forma 
negativa no dinamismo da arrecadação. Antes de mais nada, porque o movimento de 
neutralização do efeito Tanzi via mecanismos de indexação e redução de prazos pa 
r«ce ter sido mais lento na órbita estadual. Por outro lado, se admitirmos que em 
regime de alta inflação as condições para a sonegação tornam-se mais favoráveis,^ 
temos de supor, por esse lado, forte efeito redutor, associado aos períodos de acele­
ração da inflação. .

Tudo isso considerado, a Figura 2 demonstra que o Imposto sobre Valor 
Agregado (IVA) estadual leve desempenho bastante positivo, quando considerado o 
COnjunto do período. A receita cresce regularmente, passando de um patamar de 5» 
do PIB, no início dos anos 80, pará o nível de 7,5% do PIB, na fase de estab.hzaçao 
do real.
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FIGURA 2: BRASIL - ICMS: EVOLUÇÃO REAL, TAXA DE CRESCIMENTO E RELAÇÃO 

COM O PIB (1980-96)



GUERRA fiscal e desenvolvimento regional

Fonte: Banco Central (Boletim Mensal, vários números).
Nota: Valores deflacionados pelo IGP-DI da FGV.

Nos anos 80, antes da reforma constitucional, a arrecadaçao parece sobre- 
reagir à evolução do produto. As Figuras 3 e 4 apresentam as taxas de crescimento 
da receita e do PIB industrial, o qual guarda maior correlação com a base do impos- 
t0- Coin exceção de 1981, em que o imposto cresceu, apesar da recessão em cui 
nos demais anos a arrecadação parece responder de forma atnp waa a 
mentos do produto. Há duas outras exceções a essa regra. Em 1990, a arrecadaçao 
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cresce novamente em contexto recessivo e. em 1993, ocorre o único caso, na série 
de crescimento do produto e queda da arrecadaçao, ao qual retornaremos mais à 
frente Não se têm condições, nos limites deste trabalho, de buscar explicações mais 
completas para essa evolução. Além da óbvia sensibilidade ao ntmo da atividade 
econômica, seria necessário avaliar a influência, em certos períodos, do maior rigor 
na fiscalização (efeitos Tuma-Ozires), assim como a dinâmica do efeito Tanzi.

Cabe, contudo, chamar a atenção para alguns pontos. Primeiro, o período até 
1985 é marcado pelo baixo desempenho da receita. Esta sobe muito pouco, acumu­
lando em cinco anos somente 15% de crescimento, o que torna constante sua partici­
pação no PIB. Veremos depois que, nesse período, os Estados buscaram reduzir in­
centivos fiscais vigentes, muito mais do que concedê-los, pressionados pela queda da 
receita e pelo esforço de ajustamento imposto pelo governo federal nessa época. 
Segundo, no triênio 1984-86 — em que o PIB total cresce 20,7% e o PIB industrial, 
26,3% ocorre um crescimento explosivo de 49,7% da receita, em particular no ano 
de 1986. É duvidoso que apenas o crescimento da economia durante o Plano Cruza­
do e a sensível rêdução da taxa de inflação possam ter tido efeito tão intenso. Esse é 
um ponto que demanda maior investigação. Finalmente, no período recente, fica 
claro o impacto da estabilização no dinamismo do ICMS. A partir de 1994, consoli­
da-se um patamar de 7% do PIB, e são retomadas as taxas positivas de crescimento.

O que nos parece relevante é a observação do período 1987-93. Ele é truncado 
pela reforma tributária de 1988, que ampliou muito a base do imposto, cujo impacto 
deve responder quase integralmente pelo crescimento da receita em 1989 e 1990 
(uma vez que só a partir do segundo trimestre de 1989 o imposto incidiria plena­
mente sobre a nova base). Sc admitirmos, como estimam Paula e Bonini (1992), que 
esse impacto teria sido da ordem de 20%, confrontar-nos-íamos, do ponto de vista da 
base anterior do imposto, com uma virtual estagnação no período 1987-92. Isso pa­
rece sugerir que, não fosse a reforma tributária, o antigo ICM teria apresentado de­
sempenho apenas sofrível no período de maior instabilidade e alta inflação. A culmi­
nância desse processo parece ser o ano de 1993, em que ocorre o único caso de con­
tração da receita mesmo com crescimento do PIB na faixa de 7%. Não é este o espa­
ço adequado para aprofundar essa questão, que demanda urgentemente um esforço 
mais acurado de pesquisa. A Tabela 5 evidencia que a reforma trouxe fortes altera­
ções na composição da arrecadação, cujas implicações teriam de ser investigadas a 
partir da estrutura setorial da arrecadação, por regiões e Estados.

Interessa nos a proposição, muito frequente, de que a progressiva perda de di­
™ '"Ulminando com ° desempenho de 1993, seria consequência das 

1996) lnjenllV0s assoc,ada à guerra fiscal (Piancastelli e Perobclli;
aoueles One nõrt 1 ’ conjunl° de efeitos que estão atuando nesse período, -
celeracão da inflT T” * fiscaL NQl"se cssa é a dc forte 

PIB. Embora nesse perfodo já esteiam ’ CreSC'ment0 negaliv0 d°
diferimento do ICMS, J opcraç5cJs ™ ■ ° retomados os programas envolvendo 
vinam a multiplicar.se somente ípós tsZ faT' CnVolvcndo grandcs Pr°je,0Sl 

P yv4, na fase em que a receita recupera o dina-
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TABELA 5: BRASIL - COMPOSIÇÃO PERCENTUAL DA ARRECADAÇÃO DE ICMS (1980-97)

SETORES

Primário 
Indústria de

1980

1.6

1981

2.0
1982

! 1.5
1983

1.6
1984

1.9
1985

1.4
1986

1.5
1587

1,6
1988

1.1

__ Em
| igsa

1,0
Transformação 71,0 72,2 73.2 69,9 71,2 73,8 71,4 75,7 79,6 68,1

30,0
Terciário
Combustíveis/

26.7 25,1 25,0 27,g 26,0 24,1 26,3 22,1 18,7

Refino e
Distribuição (1)

- • - • - 5,5

Distribuição de
Energia Elétrica (2) - - -

4,1
Serviço de
Comunicação (3) - ■ - - 1.7
(1) + (2) + (3) 
ARRECADAÇÃO

11,3

TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

SETORES 1990 1991 1992 1993 1994" 1994h 1995 1996 1997
Primário 1.2 1.2 0,9 0,9 1.0 1.0 0,8 0,6 0.4
Indústria de
Transformação 60,3 59,7 55,5 56,7 56,0 55,5 52,4 50.3 48.2
Terciário 37.3 37,9 42.5 41,0 42,0 41,9 45,4 47,3 49,0
Combustíveis/
Refino e 5,3 9.1 12,9 12,5 11.4 10,2 10.2 11.2 12,9
Distribuição (1) 
Distribuição de 
Energia Elétrica (2) 5,9 6,2 6,9 7,5 7,3 5,1 6.6 8.2 7.4
Serviço de 
Comunicação (3) 2.5 2,8 4,8 5,0 4,4 5,2 4.8 6,2 6,3
(1) + (2) + (3) 13,7 18,1 24,6 25,0 23.1 20,5 21,6 25,6 26,6
arrecadação 
total 100 100

100 \ 100 100 100 100 100 100
Fonte dos dados brutos: Secretaria da Fazenda do Estado da São Paulo.
Notas:
(a) De janeiro a junho.
(b) Ce julho a dezembro.

ftiismo. Isso não significa dizer que não tenha havido certa erosão da receita devido à 
renúncia fiscal. Teremos oportunidade de analisar esses fatos, antes mesmo de 1993, 
nos conflitos entre São Paulo e os Estados do Espírito Santo, Mato Grosso e Goiás. 
O fato é que não há nenhuma evidência que indique serem essas perdas as mais rele­
vantes. Assim, até posterior aprofundamento, permanece ã impressão de que a perda 
dc dinamismo do ICMS está basicamente associada aos fatores relacionados ao re- 
Ê<me de alta inflação em seus momentos de auge e ao caráter recessivo do período. 
A maior evidência disso é o forte dinamismo da receita no período recente, pos-Real, 
etapa na qual a guerra fiscal já era um fenômeno difundido.

Em que pesem todas essas considerações, deve-se reter o fato de que o ICMS 
Wiou sua participação na carga tributária brasileira e, no conjunto do período, 
a‘uou como fonte dinâmica de financiamento para os governos estaduais. A conjuga- 
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cão da elevação da base tributária em 1988, com a estabilização da economia em 
1994, seguramente terá levado à maior potencialidade dessa fonte de receita, garan­
tindo carga tributária entre 7% e 8% do PIB.

A relevância da arrecadação do ICMS para o Sul-Sudeste

No caso dos Estados aqui analisados e ao contrário das regiões mais atrasadas 
do País, a arrecadação do ICMS constitui-se na base efetiva de seu financiamento. 
Como é sabido, quanto maior a participação do Estado no produto, menor a parcela 
das transferências federais na sua renda orçamentária. A Tabela 6, que apreende a 
situação estabelecida pela Constituição de 1988, mostra que as regiões desenvolvi­
das dependem de transferências que se situam, em média, entre 10% e 15% de seus 
recursos. O Estado de São Paulo recebe apenas 7%, em contraste com níveis médios 
de 35% a 40% para as regiões mais atrasadas.

Isso torna, sem dúvida, mais direta a conexão entre o dinamismo da arrecada­
ção do ICMS e a situação das contas desses Estados e, por conseqüência, relevante o 
possível impacto que iniciativas de guerra fiscal venham a ter sobre a arrecadação.

Participação relativa das regiões na arrecadação global

O padrão apresentado na Figura 2 para a arrecadação global reflete o que 
acontece nas regiões Sul e Sudeste, pela razão óbvia de que elas respondem por cer­
ca de 80% da arrecadação. No entanto, é importante ressaltar, de partida, o compor­
tamento da receita das regiões menos desenvolvidas. A Figura 5 mostra que somente 
entre 1980 e 1984 ocorre nítida descentralização da receita do ICMS. As regiões 
atrasadas aumentam sua participação de cerca de 17% para um pouco mais de 23%

TABELA 6: BRASIL - COMPOSIÇÃO DA RECEITA DE ESTADOS E REGIÕES (1991)

REGIÕES E 
ESTADOS

ARRECADAÇÃO 
PRÓPRIA

TRANSFE­
RÊNCIAS

OPERAÇÃO 
CRÉDITO

_____Em US$ milhões médios de 1991
RECEITA 
TOTAL

____  A 0 C D A/D B/DNORTE
NORDESTE 
CENTRO-OESTE

Minas Gerais 
São Paulo 
Rio de Janeiro 
SUDESTE

Paraná
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
SUL____________  
Fonte: Alonso (1994).

1.427
4.424
2.259

3.506
12.283
3.629

19.418

1.658
958

2.438
5.054

1.661
2.857
1.336

808
1.052

493
2.353

278
194
400
872

24
249

67

350
1.679

387
2.416

30
62

301
393

3.112
7.530
3.662

4.664
15.014 .
4.509

24.187

1.966
1.214
3.139
6,319

45,85
58,75
61,69

75,17
81,81
80,48
80,28

84,33
78,91
77,67
79,98

53,37
37,94
36,48

17,32

7,01
10,93
9,73

14,14
15,98
12,74
13,80 __
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